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Nota Introdutória

O documento que agora se publica faz parte de um con-
junto de estudos setoriais, cofinanciados pelo PO 
Assistência Técnica (FEDER), que a CCDR Algarve enco-
mendou a especialistas externos.

Pretendeu-se, através dos diferentes estudos, melhorar 
o conhecimento e fazer o ponto de situação de algumas 
temáticas estruturantes: Inclusão e Emprego, Sustenta-
bilidade Energética, Intervenção em Territórios de Baixa 
Densidade, Politica de Cidades e Mobilidade e Acessibilida-
des. Nesse âmbito, tornou-se indispensável ouvir os atores 
regionais relevantes e assegurar propostas e caminhos de 
intervenção que suportassem a decisão, nomeadamente 
no quadro das intervenções a operacionalizar no contexto 
do novo período de programação de fundos comunitários 
para 2014-2020.

O vasto conjunto de informação recolhido e os caminhos 
propostos por cada equipa de trabalho não se esgotam no 
presente ciclo de programação e muitas vezes recomen-
dam orientações que não visam o financiamento dispo-
nível, mas que abrangem outros âmbitos estratégicos e 
de planeamento operacional e territorial em que a CCDR 
Algarve tem competências enquanto agente coordenador 
do desenvolvimento na Região do Algarve.

Nesse sentido, entendeu-se que os estudos realizados 
mereciam uma ampla divulgação e que, a par das sessões 
públicas já organizadas, deve lançar-se o debate regional 
sobre os temas referidos, tendo como referencial a infor-
mação agora disponibilizada.

David Jorge Mascarenhas dos Santos

(Presidente da CCDR Algarve/ Gestor do CRESC 
ALGARVE 2020)
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Apresentação

Os domínios estratégicos de trabalho técnico fixados 
nos Termos de Referência do Estudo de Diagnóstico 
e Estratégia 2014-2020: Inclusão Social e Emprego 
traduzem um equilíbrio exigente entre as seguintes 
vertentes:

O Relatório Final do Estudo de Diagnóstico e Estratégia 
2014-2020 referente à Inclusão Social e ao Emprego posi-
ciona-se num patamar de construção de respostas a esses 
domínios estruturantes dos Termos de Referência, tendo 
o Documento sido elaborado na sequência do proces-
samento de um vasto conjunto de informação empírica, 
com várias origens:

• Diagnóstico suportado na análise e reconsideração 
crítica de estratégias e modelos de intervenção  
em gerações anteriores de programação dos Fundos 
Estruturais. 

• Prioridades de Intervenção com aproximação às políti-
cas públicas que contribuem para o desenvolvimento 
regional integrado e para a coesão territorial. 

• Modelo de governação e instrumentos  
de monitorização.

• Análise documental de documentos com relevância 
para:

• Tratamento de informação estatística convencional 
produzida pelo sistema estatístico nacional (p.ex., 
Censos, Quadros de Pessoal, Anuário Regional, Esta-
tísticas do IEFP, da Segurança Social e do Ministério 
da Educação e Ciência); 

• Análise de informação de execução de instrumentos 
de política com relevância para o domínio da Inclusão 
Social e do Emprego, obtida através dos sistemas  
de informação do Programa Operacional Algarve 21  
e do Programa Operacional do Potencial Humano; 

• Entrevistas a diversas entidades que desenvolvem  
trabalho técnico de regulação e intervenção de 
terreno no domínio da inclusão social e do emprego, 
nomeadamente: Direções Regionais, Organismos  
desconcentrados da Administração Central, Municí-
pios, Associações de Desenvolvimento, entidades  
do terceiro setor com atuação em domínios  
diversificados. ¹

• o domínio da Inclusão Social e do Emprego (p.ex., 
Diagnósticos Sociais e Planos de Desenvolvimen-
to Social elaborados no âmbito das Redes Sociais 
concelhias e Avaliação do Programa da Rede 
Social);

¹ Organismos desconcentrados da Administração Central [Direção-Geral 

dos Estabelecimentos Escolares - Direção de Serviços da Região Algarve; 

Delegação Regional do IEFP; Centro Distrital de Faro da Segurança 

Social; Direção Regional de Economia do Algarve]; IPSS e entidades 

da economia social [Cáritas Algarve; Refúgio Aboim Ascensão; MAPS 

- Movimento de apoio à Problemática da Sida; Fundação Irene Rolo; 

Banco Alimentar – Algarve; CASA - Centro de Apoio aos Sem Abrigo]; 

Associações de Desenvolvimento Local e Outras: [Associação In Loco; 

Vicentina - Associação para o Desenvolvimento do Sudoeste; ODIANA - 

Associação para o Desenvolvimento do Baixo Guadiana; 

Alcance - Associação para o Desenvolvimento do Nordeste Algarvio; 

Agência de Desenvolvimento do Barlavento; Gabinete de Apoio ao 

Desenvolvimento Económico da C.M. Monchique]; Associações Empre-

sariais [NERA - Núcleo Empresarial da Região do Algarve; ANJE Algarve; 

CEAL - Confederação dos Empresários do Algarve; AHISA - Associação 

dos Hotéis e Similares de Hotelaria do Algarve; AHETA - Associação dos 

Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve; ACRAL - Associação 

de Comércio e Serviços da Região do Algarve]; Professor António Covas 

(Universidade do Algarve).

• a contextualização estratégica das intervenções  
à luz dos referenciais regionais no horizonte 2020 
(Plano de Ação Regional, Plano Intermunicipal de 
Alinhamento com a Estratégia Regional do Algarve 
2014-2020- Estratégia Integrada de Desenvol-
vimento Territorial, Estratégia de Especialização 
Inteligente Regional e Programa Operacional 
Regional CRESC Algarve 2020); 
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Acresce, ainda, a apreciação técnica por parte do Grupo 
de Acompanhamento do Estudo/CCDR Algarve a qual 
contribuiu para o enriquecimento e validação gradual 
dos Documentos intermédios.

O Relatório Final desenvolve-se em torno do conjunto 
de objetivos que estrutura o Estudo e que evolui do Diag-
nóstico e do balanço dos instrumentos de política usados, 
lato sensu, na última década, para um breve enunciado 
de cenários de evolução que suporta a identificação 
de desafios e de prioridades de intervenção, no horizonte 
de 2020.

• Capitulo 1. Inclusão Social e Emprego – Visão com-
preensiva, que compreende: (1) a sistematização  
dos principais elementos de diagnóstico socioeco-
nómico e territorial; (2) o balanço das estratégias e 
intervenções e dos resultados dos instrumentos de 
políticas públicas; e (3) a construção de uma Matriz 
SWOT da Região no domínio da Inclusão Social e do 
Emprego. 

• Capitulo 2. Modelo Territorial de Intervenção,  
que contempla: (1) um breve exercício de prospetiva 
organizado em torno de três cenários contrastados  
de desenvolvimento; (2) o enquadramento da Inclu-
são Social e Emprego nos referenciais estratégicos 
regionais; e (3) o enunciado de desafios e pressupos-
tos de intervenção. 

• Capitulo 3. Prioridades de Intervenção, que inclui:  
(1) os Eixos estruturantes de intervenção no domínio 
da Inclusão Social e do Emprego; (2) a apresentação 
dos Instrumentos de Programação Estratégica  
(Iniciativas Âncora); e (3) o enquadramento  
do Financiamento destes instrumentos. 

• Capitulo 4. Governação e Monitorização,  
que  compreende o enunciado: (1) das Parcerias  
e Lideranças a estabelecer; e (2) dos Instrumentos  
de Monitorização.
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Inclusão social e emprego 

- visão compreensiva
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   1.1 Elementos de Diagnóstico Socio-territorial

Este Ponto de Diagnóstico, mais do que uma descrição 
exaustiva e detalhada da Região do Algarve, pretende 
sistematizar um conjunto de informação de diagnóstico 
em domínios relevantes para compreender as dinâmicas 
socioeconómicas em presença, bem como a expressão 
territorial das dimensões da Inclusão Social e do Emprego.

• Dinâmica Demográfica 

Ao longo das últimas décadas o Algarve tem evidencia-
do algum dinamismo demográfico, observando desde a 
década de 70 aumentos sucessivos na população residen-
te, contabilizando, em 2011, cerca de 450 mil habitantes, 
o que representa um acréscimo de 14,1 % face a 2001. 
Este dinamismo resulta, sobretudo, de uma capacidade de 
atração de novos residentes, parte dos quais estrangeiros, 
assim como, de um saldo fisiológico positivo na maioria 
dos concelhos.

Esta realidade esconde, contudo, dinâmicas intrarregio-
nais bastante diferenciadas destacando-se:

• Concelhos com perdas persistentes de população 
nas últimas décadas, caso de Alcoutim e Monchique, 
que são dos concelhos do País com maiores variações 
negativas da população residente no último período 
intra-censitário. Estes são, também, os concelhos da 
Região que têm menores densidades populacionais e 
valores mais negativos nos indicadores demográficos 

(índice de envelhecimento, taxa de natalidade, saldo 
migratório,…). Trata-se de concelhos onde se verifica 
uma crescente desertificação humana fruto e incapa-
cidade de regeneração da população.     
 

• Concelhos com reduzido dinamismo demográfico, 
onde as perdas de população são pouco acentuadas 
ou que têm conseguido manter e até atrair alguma 
população, mas com baixas densidades demográficas, 
níveis acentuados de envelhecimento e baixas taxas 
de natalidade. Nesta situação, encontram-se Vila do 
Bispo, Aljezur, Castro Marim e São Brás de Alportel. 

• Concelhos que possuem frente litoral, mas que  
se estendem consideravelmente para o Interior,  
como Tavira, Silves e Loulé, conjugando freguesias 
com dinâmicas demográficas positivas, com outras 
com caraterísticas de baixa densidade, fortemente 
envelhecidas. 

• Concelhos do litoral, com uma dinâmica demográfi-
ca bastante positiva (Albufeira, Faro, Lagoa, Lagos, 
Olhão, Portimão e Vila Real de Sto. António), que têm 
demonstrado capacidade de regenerar a sua popula-
ção e também de atrair novos residentes.  
Estes Concelhos apresentam elevadas densidades 
populacionais, assim como maior índice de natalida-
de; inversamente, o índice de envelhecimento é mais 
reduzido.

Tabela 1. Evolução das taxas de variação da população intra-censitárias, 1950-2011 (%)
Fonte: Cálculos Próprios, com base em INE, Censos - séries históricas e Estimativas Anuais da População Residente.
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Tabela 2. Indicadores Demográficos
Fonte: INE, Indicadores Demográficos.

Não obstante a dinâmica demográfica global registada, 
observa-se um acentuar da concentração da população 
nos núcleos urbanos do Litoral e a persistência da re-
gressão prolongada da demografia nos territórios rurais 
de muito baixa densidade, num contexto de aumento 
dos níveis de envelhecimento e de diminuição da taxa 
de natalidade, limitando as condições de regeneração da 
população.

• Potencial Humano e Sistema de Educação  
e Formação 

No potencial humano da Região destacam-se as melhorias 
significativas nos níveis de habilitações, com o aumento 
da proporção da po pulação com pelo menos o Ensino 
Secundário concluído, a par da diminuição do abandono 
escolar. 

Ainda assim, o nível de habilitações da população continua 
a ser baixo, apresentando a Região valores inferiores à 
média nacional. As fragilidades dos níveis de habilitação 
e das competências da população refletem-se nas quali-
ficações da população ativa e da população empregada: 
os ativos com níveis de habilitação secundária ou superior 
têm um peso relativamente reduzido, o qual é ainda mais 
expressivo nos territórios de baixa densidade.
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Tabela 3. Indicadores de Escolaridade (%)
Fonte: INE, Anuário Estatístico 2012.

Ao nível das infraestruturas de ensino é de salientar  
o esforço efetuado de reestruturação e requalificação 
física e tecnológica da rede de equipamentos públicos, 
com o encerramento de escolas de 1º ciclo em zonas 
de baixa densidade e a concentração em centros escolares 
nos núcleos urbanos, existindo apenas necessidades pon-
tuais de fechamento da rede ao nível do ensino pré-escolar.
Face à necessidade de combater os níveis de abandono 
e insucesso escolar e à existência de escolas em territó-
rios problemáticos, desde 2009, que existem escolas na 
Região abrangidas pelo Programa Territórios Educativos 
de Intervenção Prioritária (TEIP), uma medida que visa 
reforçar a intervenção educativa em contextos sociais 
degradados ou marginalizados, e que tem os seguintes 
objetivos: (1) melhoria da qualidade das aprendizagens 
traduzida em sucesso educativo dos alunos; (2) combate 
ao abandono e insucesso escolar dos alunos; (3) orienta-
ção educativa e transição qualificada para a vida ativa;  

e (4) papel da escola como elemento central da vida  
comunitária e, em particular, progressiva coordenação 
com a ação dos parceiros educativos.Ao longo dos anos, 
tem-se verificado o alargamento da rede de escolas TEIP e 
de turmas com Programas Integrados de Educação e For-
mação ou com percursos curriculares alternativos (p.ex, 
entre 2009/2010 e 2012/2013 o número de escolas TEIP 
mais que duplicou passando de 5 para 11; e as turmas 
PIEF passaram de 10 para 23). De acordo com a infor-
mação recolhida nas entrevistas e constante em alguns 
Diagnósticos e Planos de Desenvolvimento Social conce-
lhios, elaborados no âmbito da Rede Social, existe uma 
desadequação do sistema de ensino para lidar com alunos 
com problemas comportamentais, disciplinares e emocio-
nais, sobretudo, pela falta de recursos e quadros técnicos 
especializados e pelo insuficiente trabalho em rede das 
instituições de ensino com outro tipo de entidades.

Tabela 4. Lista de Escolas TEIP no Algarve
Fonte: Site da Direção Geral de Educação, http://www.dgidc.min-edu.pt/teip/index.php.
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Tabela 5. Abrangidos em Programas e Medidas do IEFP (acumulado Dezembro de 2013)
Fonte: IEFP, Relatório Mensal de Execução Física e Financeira, Dezembro de 2013.

A formação técnica, profissional e tecnológica é assegu-
rada por uma rede diversificada de entidades públicas e 
privadas que proporcionam alguma heterogeneidade de 
formações em diversas modalidades: Ensino Profissional, 
Cursos de Especialização Tecnológica, Sistema de Apren-
dizagem, Cursos de Educação Formação de Jovens, Cursos 
de Edução e Formação de Adultos e Cursos Vocacionais.

No Ensino Superior a Região tem a Universidade do Algar-
ve (com um leque diversificados de licenciaturas, mestra-
dos, doutoramentos, pós graduações e CET - Cursos de 
Especialização Tecnológica Nível V), o Instituto Superior 
D. Afonso III, em Loulé, o Instituto Superior Manuel Teixei-
ra Gomes, em Portimão e a Escola Superior de Saúde Jean 
Piaget - Algarve.

 ² Centro de Emprego e Formação Profissional de Faro: Alcoutim, Castro 

Marim, Faro, Olhão, São Brás de Alportel, Tavira, Vila Real de Santo Antó-

nio; Centro de Emprego e Formação Profissional do Barlavento: Aljezur, 

Lagoa, Lagos, Monchique, Portimão, Silves, Vila do Bispo; Centro de 

Emprego de Loulé: Albufeira e Loulé

Neste domínio do capital humano, o IEFP pelas suas 
competências e atribuições, assume um papel de extrema 
relevância, contando a Região do Algarve com três Cen-
tros de Emprego e Formação Profissional (Faro, Loulé e 
Barlavento²), os quais abrangeram, no ano de 2013, mais 
de 28 mil pessoas entre medidas de apoio ao emprego, 
formação e reabilitação profissional, destacando-se: 

• Formação Modular - Vida Ativa, que abrangeu mais  
de 12.086 participantes; 

• Contratos Emprego Inserção e Contratos Emprego 
Inserção +, com 3.291 abrangidos; 

• Cursos de educação e formação de adultos,  
com 2.620 participantes; 

• Estágios e apoios à contratação, com mais de 1.750 
abrangidos.
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Apesar de uma rede relativamente densa de entidades 
e da diversidade de cursos de formação em modalidades 
várias a informação empírica recolhida indica que a oferta 
formativa existente é pouco focada na empregabilidade, 
em competências facilitadoras do empreendedorismo 
e desajustada face às necessidades das empresas, a que 
acresce a falta de articulação com os ciclos de emprego 
temporário.

Neste sentido, a promoção do capital humano e da me-
lhoria das qualificações e das competências da população 
é uma área onde é necessário prolongar o investimento, 
sobretudo, numa lógica de promoção da empregabilidade, 
da inclusão social e da cidadania ativa, incidindo:  
por um lado, no aumento dos níveis de pré-escolarização, 
na redução do abandono e do combate ao insucesso 
escolar em todos os níveis de ensino; e, por outro lado, na 
promoção de uma oferta formativa mais focada e adapta-
da às necessidades do tecido empresarial.

• Mercado de Trabalho 

Em termos setoriais, o modelo de desenvolvimento eco-
nómico do Algarve, dos últimos anos, conduziu a que a 
estrutura empresarial, e consequentemente o mercado de 
emprego, se organizasse fortemente em torno do turismo 
de “sol e praia” e das atividades correlacionadas, como 
a indústria da construção e do imobiliário, a hotelaria e 
restauração, o comércio e serviços, setores tradicional-
mente pouco intensivos e valorizadores de conhecimento. 
Paralelamente, ainda que de forma pouco articulada e es-
truturada, foram subsistindo algumas atividades do setor 
primário e agrotransformador, com particular relevância 
nos territórios de baixa densidade.

Este padrão de especialização fez com que a crise eco-
nómico-financeira, de 2008, e o resgate financeiro da 
economia portuguesa fossem particularmente, sentidos 
na Região, nomeadamente, por via da diminuição das 
receitas turísticas, do declínio acentuado da dinâmica 

imobiliária e da construção e da crescente dificuldade das 
empresas acederem a financiamento, a que acresceu uma 
forte contenção do consumo das famílias. Este fenóme-
no refletiu-se numa diminuição significativa da dinâmica 
empresarial, visível na diminuição do número de empresas 
existentes e do emprego, com reflexos também no acen-
tuar da sazonalidade já existente no emprego, assim como 
dos níveis de precariedade, e na diminuição dos níveis 
médios de remuneração. 

Na população em idade ativa observa-se uma ligeira 
diminuição na taxa de atividade, depois de um período de 
crescimento, sobretudo, fruto da entrada das mulheres no 
mercado de trabalho. A taxa de empregabilidade, por seu 
turno, tem vindo a diminuir significativamente, reflexo 
da crise que o País enfrenta e que tem afetado particular-
mente o Algarve, com o aumento acentuado dos níveis de 
desemprego. No final de Dezembro de 2013, estavam ins-
critas 32.443 pessoas nos Centros de Emprego da Região, 
sendo os concelhos do Litoral (sobretudo, Albufeira, Faro, 
Loulé e Portimão) os que registavam o maior número de 
desempregados. Em termos do perfil do desempregado 
inscrito, salientam-se as seguintes caraterísticas:

• Cerca de 1/3 dos desempregados estão inscritos  
há menos de um ano; no entanto, aumentou a pro-
porção de desempregados inscritos há mais de um 
ano. 

• A esmagadora maioria dos desempregados procura 
novo emprego, ainda que num contexto em que  
o número de inscritos à procura de primeiro emprego  
tem vindo a aumentar. 

• Cerca de metade dos desempregados tinha entre  
35 aos 54 anos e o desemprego de pessoas com  
formação superior representava quase 10% do total. 

• O desemprego feminino registado é ligeiramente  
inferior ao masculino.
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• Capital Social

A situação social da Região do Algarve tem sido agravada 
pela crise socioeconómica e, sobretudo, pelo aumento 
dos níveis de desemprego e diminuição do rendimento 
disponível das famílias, existindo condições que propi-
ciam o aumento dos fenómenos de pobreza e exclusão 
social. Conforme mencionado no CRESC Algarve “Aos 
tradicionais desafios associados às assimetrias Litoral/
Interior acrescem agora os que derivam da incapacidade do 
modelo económico em gerar emprego e do surgimento de 
novas classes de exclusão” (cf. CRESC Algarve, pág. 14), 
impondo novas assimetrias entre municípios (mesmo que 
localizados no Litoral) e atingindo todas as gerações  
e níveis de qualificação.

Nos últimos anos, a Região tem observado uma evolução 
francamente positiva em termos de respostas sociais 
para a população idosa e infância, deficiência, grupos 
específicos e de apoio à comunidade, com densificação da 
rede de entidades e dos equipamentos sociais existentes 
um pouco por todo o território. Ainda assim, persistem 
importantes debilidades:

• ao nível da oferta existente para grupos específicos 
(p.ex., ao nível da deficiência, saúde mental, lar de 
idosos e apoio domiciliário, cuidados continuados e 
cuidados paliativos, sem abrigo, menores adolescentes 
em risco, mulheres vítimas de violência doméstica);  

• ao nível da qualidade e adequação dos serviços 
prestados, com o envelhecimento, fraca manuten-
ção e desadequação de alguns equipamentos sociais 
existentes e a reduzida flexibilidade e inadaptação do 
funcionamento/organização dos equipamentos/ser-
viços e respostas sociais às necessidades  
da comunidade. 
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Tabela 7. Elementos-chave de caraterização dos Territórios de Baixa Densidade e nos Territórios Urbanos do Litoral

Ao nível da pobreza e exclusão social as principais 
dimensões-problema identificadas são as seguintes:

• aumento acentuado dos níveis de desemprego,  
transversal a todos os grupos etários; diminuição  
dos rendimentos da população, por via da diminuição 
do tempo de trabalho/aumento do período  
de desemprego sazonal, do nível de renumerações 
praticado, ou do aumento da carga fiscal, com  
consequências na situação económico-financeira das 
famílias; aumento dos níveis de sobre endividamento 
e de incapacidade de cumprimento de compromissos 
financeiros (p.ex., com encargos com a habitação  
e outras necessidades básicas), potenciando  
o surgimento de um novo tipo de pobreza  
de pessoas da classe média; 

• reduzida participação comunitária e cívica e fraca 
estruturação de redes de apoio familiares ou de vizi- 
nhança, com consequências no aumento do isolamen-
to dos idosos e da pobreza escondida; 

• falta de habitação social e economicamente acessível 
e degradação das condições de habitabilidade  
de muitas habitações; 

• existência de situações de maior risco nos territórios 
do Litoral e com maior incidência de comportamen-
tos delinquentes/marginalidade associados em alguns 
casos ao tráfico e consumo de droga. 

Ao nível da capacitação das instituições observa-se uma 
relativa insuficiência de recursos técnicos qualificados, 
que contribui para uma falta de visão empresarial, de 
planeamento estratégico e de avaliação das instituições e 
da intervenção na área social, com consequências na sus-
tentabilidade de muitos projetos após o financiamento e, 
simultaneamente, uma falta de comunicação, articulação 
e trabalho em parceria entre as entidades, com insuficien-
te oferta de soluções multidimensionais integradas 
e sobreposição de competências/respostas.

• Elementos–síntese de Diagnóstico nos Territórios  
de Baixa Densidade e Urbanos do Litoral 

Conforme mencionado, o Algarve apresenta uma grande 
disparidade entre os territórios mais urbanos do litoral e 
as zonas de baixa densidade. Na Tabela seguinte apresen-
ta-se uma síntese da expressão territorial de elementos de 
caracterização relevantes na ótica da Inclusão Social e do 
Emprego.
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Tabela 7. Elementos-chave de caraterização dos Territórios de Baixa Densidade e nos Territórios Urbanos do Litoral
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Balanço das Estratégias e Intervenções e dos Resultados 
das Políticas Públicas

Tabela 8. Eixos de Intervenção da RREGA 
Fonte: IESE (2000), Estudo de Avaliação da Rede Regional para o Emprego do Guadiana Algarvio, DGEFP.

   1.2

Neste Ponto pretende-se fazer um breve exercício de 
reflexão crítica sobre estratégias, intervenções, resultados 
e instrumentos definidos em períodos de programação 
anteriores, o qual deverá fornecer indicações estratégicas 
e operacionais para a definição de um quadro de referên-
cia para as políticas públicas orientadas para a promoção 
da Inclusão Social e do Emprego.

Face à diversidade de instrumentos de política existentes 
selecionou-se um conjunto de iniciativas e programas 
mais abrangentes, sendo o balanço apresentado suporta-
do em estudos e avaliações, sempre que existam.

• Rede Regional de Emprego do Guadiana Algarvio 

As Redes Regionais para o Emprego (RRE) nasceram,  
em 1997, para potenciar o desenvolvimento, a inovação e 
o emprego ao nível local, mediante o “reforço 

da coordenação entre os diversos atores regionais para a 
identificação e a resolução dos problemas de qualificação 
dos recursos humanos e de promoção do emprego”.

No Algarve, o Guadiana Algarvio (concelhos da área de 
influência do Centro de Emprego de Vila Real de Sto. An-
tónio: Alcoutim, Castro Marim, Vila Real de Santo António 
e Tavira), reunia a convergência de elementos favoráveis 
à dinâmica das RRE, nomeadamente, ao nível da concerta-
ção institucional, elemento-chave deste tipo de iniciativas. 

As áreas de atuação definidas para a RRE do Guadiana 
Algarvio, traduziam um compromisso centrado no binó-
mio “Qualificação dos recursos humanos” / “Criação 
de condições materiais para o desenvolvimento”, tendo 
a Rede assentado em cinco áreas de atuação, às quais 
estava associado um conjunto de objetivos operacionais.

Conforme constatou o Estudo de Avaliação da Rede Regio-
nal para o Emprego do Guadiana Algarvio (RRE-GA), 
de uma forma global, os projetos desenvolvidos no seu 
seio atingiram os objetivos no que concerne o número 
de indivíduos abrangidos, com impacto positivo sobre 

as performances locais das políticas ativas de emprego. 
No entanto, a RRE-GA consagrou um modelo de desenvol-
vimento de atividade centrado na vertente qualificação, 
orientado para a formação de jovens e de DLD, o que se 
revelou redutor das finalidades das RRE. 
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A adoção de uma atitude pró-ativa de articulação mais 
intensa entre projetos de desenvolvimento local/oferta 
de qualificações/promoção do emprego, teria sido 
desejável a par de uma orientação prioritária para Eixos 
de intervenção que potenciassem o surgimento de opor-
tunidades económicas e as transformassem em oportuni-
dades de iniciativa empresarial. Também as respostas aos 
públicos-alvo e às procuras das unidades empregadoras 
deviam ter assente numa visão de antecipação, promo- 
vendo uma dupla sensibilização que permitisse valorizar 
áreas formativas mais ligadas às funções produtivas e 

contemplando componentes de reconversão profissio- 
nal, em concelhos marcados por atividades económicas 
de especialização em declínio mas, eventualmente, dis-
pondo de potenciais de transferibilidade de competências.

A Tabela seguinte sintetiza os aspetos mais positivos 
da atividade da RRE-GA, assim como fatores de risco 
que se colocam ao desenvolvimento das Redes.

Tabela 9. Aspetos positivos da RRE-GA e fatores de risco no desenvolvimento das RRE
Fonte: Adaptado de IESE (2000), Estudo de Avaliação da Rede Regional para o Emprego do Guadiana Algarvio, DGEFP.
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Pelos seus princípios, finalidades e modelo organizativo, 
as Redes Regionais para o Emprego constituíram um mo-
delo de intervenção inovador que procurou uma conjuga-
ção entre a capacitação para a ação coletiva de iniciativa 
local e uma maior eficiência e eficácia na intervenção 
pública, através da constituição de parcerias para a autos-
sustentação da ação.

Em termos de Recomendações, a Avaliação salientou 
a necessidade de: (1) reforçar os interfaces qualificação/
emprego/promoção do desenvolvimento socioeconómico 
do território da RRE-GA; (2) fortalecer os dispositivos 
de concertação estratégica para o emprego e de anima-
ção para o desenvolvimento; (3) melhorar a eficácia dos 
elementos orgânicos que dão suporte ao funcionamento 
da Rede e das parcerias; e (4) assegurar a existência de 
uma função acompanhamento dos projetos, que contri-
bua para ampliar os resultados e os efeitos da existência 
da Rede.

• Rede Social 

O Programa da Rede Social foi criado de forma experi-
mental, com base na Resolução de Conselho de Ministros 
n.º 197/97 de 18 de Novembro, a qual preconizava o 
desenvolvimento de forum de articulação e congrega-
ção de esforços, baseados na adesão livre por parte das 
autarquias e das entidades públicas ou privadas sem fins 
lucrativos que nela quisessem participar, com uma postura 
ativa de ir ao encontro das diferentes entidades que  
atuam no domínio social.

Em 2002, a metodologia participativa da Rede Social  
é institucionalizada e alargada a todo o território nacio-
nal, com o seu foco na “planificação estratégica da inter-
venção social local” e na “promoção do desenvolvimento 
social”, afirmando-se formalmente, como um Programa 
de apoio à implementação da Rede Social, contando 
com um modelo instituído de funcionamento ao qual são 
associados apoios à qualificação dos seus recursos, apoios 
financeiros à dotação de recursos humanos e ao funciona-
mento e, ainda, um conjunto de “outputs” a apresentar  
à gestão do programa de apoio (p.ex., Regulamento Inter-
no; Diagnóstico Social; Plano de Desenvolvimento Social; 
Plano de Atividades; e Relatórios Intercalar e Final).
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Tabela 10. Aspetos positivos da atividade das Redes Sociais
Fonte: Adaptado de IESE (2012), Relatório Final de Avaliação do Projeto “Rede em Prática”, ISS.

Em síntese, a Rede Social traduz, em si mesma, novas for-
mas de conceber e implementar a política social, assente 
na facilitação da ‘governança colaborativa’ que lhe têm 
conferido um posicionamento privilegiado para enfrentar 
os desafios contemporâneos no caminho pela promoção 
da mudança e inovação social, sendo inegáveis os seus 
resultados positivos. Ainda, assim, e tendo em vista 
o enriquecimento e a melhoria do trabalho desenvolvido 
pelas Redes Sociais a referida Avaliação formulou um con-
junto de Recomendações, sintetizadas na Tabela seguinte.

A referida Avaliação considera, no entanto, que a Rede 
Social enfrenta a ameaça do desinvestimento público que 
pode vir a fragilizar a sua sustentabilidade (pelo facto 
de a instância central de coordenação e promoção ser 
a Segurança Social) e fazer recuar o papel que a Rede tem 
desempenhado nos processos de desenvolvimento social.

O Relatório Final de Avaliação do Projeto Rede em Prática 
(IESE, 2012) faz um balanço globalmente positivo do 
trabalho desenvolvido pelas Redes Sociais e respetivos 
Conselhos Locais de Ação Social, ainda que existam dife-
renças de “performance” de Rede para Rede. 

Na Tabela seguinte apresentam-se alguns dos aspetos 
positivos destacados na referida Avaliação.
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Tabela 11. Recomendações sobre as Redes Sociais
Fonte: Adaptado de IESE (2012), Relatório Final de Avaliação do Projeto “Rede em Prática”, ISS.
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A Região do Algarve participou desde o início no Progra-
ma da Rede Social, com os concelhos de Faro, Portimão e 
Vila Real de Santo António a serem abrangidos pela expe-
riência piloto; os restantes Municípios foram aderindo e 
formalizando as suas redes sociais, entre 2004 e 2005.

Os Contratos Locais de Desenvolvimento Social, foram 
criados, em 2007, como forma de introduzir inovação na 
estratégia de combate à pobreza e exclusão de âmbito 
territorial, assente num modelo de gestão que prevê o 
financiamento induzido de projetos selecionados central-
mente, privilegiando territórios com públicos identificados 
como mais vulneráveis. O Programa CLDS tinha por fina-
lidade promover a inclusão social dos cidadãos, de forma 
multissetorial e integrada, através de ações a executar em 
parceria, por forma a combater a pobreza persistente e a 
exclusão social em territórios deprimidos, confrontados 
com graves situações de pobreza e exclusão social e pro-
mover a melhoria da sua qualidade de vida e bem-estar, 
impulsionando uma maior coesão territorial, bem como 
uma mudança social efetiva.

O Programa definiu quatro Eixos de Intervenção (1. Em-
prego, formação e qualificação; 2. Intervenção familiar e 
parental; 3. Capacitação da comunidade e das instituições; 
e 4. Informação e acessibilidade), apostando na comple-
mentaridade entre ações obrigatórias e não obrigatórias, 
financiadas ou não pelo Programa. Cada projeto teve de 
elaborar um Plano de Ação, a 3 anos (2009-2012), con-
templando um conjunto integrado e coerente de interven-
ções a incluir nos vários Eixos Prioritários.

Na Região do Algarve existiram 6 CLDS durante 1ª fase  
de vigência do Programa (2009-2012), em Alcoutim  
e Castro Marim, Faro, Loulé, Monchique, Portimão e 
Tavira. Trata-se de um conjunto heterogéneo de projetos 
com incidência quer em territórios mais urbanos do litoral, 
quer em zonas de baixa densidade, abrangendo públicos-
-alvo diferenciados, população idosa, população de bairros 
sociais, população de zonas com maior incidência de 
fenómenos de exclusão social.

De uma forma global, as atores entrevistados avaliam 
de forma bastante positiva o trabalho desenvolvido pelas 
Redes Sociais, corroborando as conclusões da Avaliação 
ao Programa; no entanto, deve destacar-se que há redes 
e parceiros mais dinâmicos do que outros, ou seja, nem 
todas as redes concelhias se encontram no mesmo estado 
de maturação e diferentes atores são referenciados pelos 
seus pares como consistentemente mais ou menos 
envolvidos no trabalho desenvolvido em rede.

Tabela 12. Adesão dos concelhos da Região do Algarve à Rede Social
Fonte: Segurança Social, Lista de Concelhos abrangidos pela Rede Social.

• Contratos Locais de Desenvolvimento Social  
(CLDS e CLDS +)

Em 2013, os CLDS passaram a designar-se CLDS +, 
destacando-se entre as principais alterações introduzidas 
as seguintes:

• A especificação mais detalhada dos objetivos dos 
CLDS +, assim como do tipo de territórios a abranger, 
sendo definido como principal finalidade a promoção 
da inclusão social dos cidadãos através de ações,  
a executar em parceria, que permitam contribuir  
para o aumento da empregabilidade, o combate das  
situações críticas de pobreza e/ou a inclusão ativa  
das pessoas com deficiência e incapacidade, em  
territórios especialmente afetados por desemprego, 
com situações críticas de pobreza, particularmente  
a infantil, envelhecidos e/ou fortemente atingidos  
por calamidades. 

• A reformulação dos Eixos de Intervenção, passando  
a existir apenas três eixos: 1 - Emprego, formação  
e qualificação; 2 - Intervenção familiar e parental, 
preventiva da pobreza infantil; 3 - Capacitação  
da comunidade e das instituições.
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Na sequência do incêndio que afetou a zona de Tavira e 
S. Brás de Alportel, em 2012, foram criados dois novos 
CLDS, em zonas particularmente atingidas em cada um 
dos concelhos, os quais visavam contribuir para a minimi-
zação dos efeitos do incêndio, através da reconstrução de 
habitações danificadas e de um conjunto de ações com-
plementares de dinamização destes territórios.

Mais recentemente, em 2013, ao abrigo da nova versão 
dos CLDS, foram criados cinco CLDS +, um em cada um 
dos territórios identificados como prioritários na Região: 
Albufeira, Faro, Lagoa, Loulé e Vila Real de Santo António.

Tabela 13. Síntese dos CLDS existentes na Região Algarve
Fonte: Recolha do IESE na internet e nas entrevistas.
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Tabela 14. Síntese dos CLDS criados na Região Algarve pós incêndio de 2012
Fonte: Recolha do IESE na internet e Entrevistas realizadas.

Em termos globais, os atores entrevistados consideram 
que os CLDS são bastante positivos no sentido de possibi-
litarem uma intervenção em parceria, integrada e multis-
setorial, tendo em vista a promoção da inclusão social 
e a dinamização de territórios vulneráveis.  
No entanto, consideram que existe um conjunto de 
dimensões relacionadas com a forma como foi concebido 
as quais condicionam o seu potencial, nomeadamente, o 
facto de se tratar de um Programa definido centralmen-
te, assente numa abordagem top down, existindo pouca 
margem para a sua adaptação às necessidades específicas 
dos territórios locais ou para a seleção a nível regional dos 
territórios prioritários de intervenção.

Adicionalmente, foi referido que a não continuidade  
ou interrupção das intervenções após o término do 
financiamento condiciona os efeitos alcançados uma vez 
que, na maioria dos casos, existe a necessidade de uma in-
tervenção mais prologada no tempo de forma a contribuir 
efetivamente para a redução dos fenómenos de pobreza e 
exclusão social.

Consideram ainda que devia existir maior abrangência 
nos territórios de intervenção dos CLDS + na Região, uma 
vez que a generalidade dos concelhos tem problemas 
relacionados com fenómenos de desemprego, pobreza e/
ou envelhecimento acentuado, fenómenos que este tipo 
de projetos ajuda a combater e a minimizar.
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Tabela 15. Síntese dos CLDS + existentes na Região Algarve
Fonte: Recolha do IESE na internet e Entrevistas realizadas.
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• Programa PIEF Programa Integrado  
de Educação e Formação 

O PIEF – Programa Integrado de Educação e Formação,  
foi criado em 1999 como medida de combate à explo-
ração do trabalho infantil, mas tem-se afirmado como 
uma resposta no combate ao abandono escolar precoce, 
tendo como objetivo encontrar soluções educativas para 
jovens em risco, promovendo a obtenção da escolaridade 
obrigatória associada a uma qualificação profissional. Os 
jovens encaminhados para o PIEF são, por norma, jovens 
com comportamentos desviantes; jovens com um passa-
do de insucesso escolar; jovens com muitas retenções ao 
longo do percurso escolar; e jovens oriundos de famílias 
disfuncionais.

O Programa concretiza-se mediante planos de educação e 
formação individualizados que integram: uma componen-
te escolar para obtenção da escolaridade obrigatória; uma 
componente de formação para a ocupação e orientação 
vocacional; uma componente de educação para a cidada-
nia, com a finalidade de promover a integração social; e, 
para os jovens maiores de 16 anos, uma componente de 
formação em contexto de trabalho.

A análise documental efetuada permitiu constatar que 
este Programa tem sido um instrumento importante  
no combate ao abandono escolar precoce, numa lógica  
de promoção da inclusão e cidadania das crianças  
e jovens, conjugando uma componente educativa-forma-
tiva com a aquisição de competências para a cidadania  
e atividades de interesse social, comunitário  
e de solidariedade.

Na Região do Algarve, o PIEF começou a ser implemen-
tado em 2003, tendo existido ao longo dos anos um 
alargamento do número de escolas e de alunos abrangidos 
por este Programa: no ano letivo 2013/2014 existiam 13 
escolas PIEF, com 23 turmas, com a criação de duas novas 
turmas, face ao ano letivo anterior, e de mais 10 turmas, 
face a 2009/2010.

Tabela 16. Rede PIEF na Região Algarve, 2013/2014
Fonte: Site da Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE).
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• Instrumentos de financiamento de promoção da 
inclusão social e do emprego no período de Progra-
mação 2007-2013 (PO Algarve 21 e POPH) 

No âmbito do período de programação 2007-2013,  
o Quadro Estratégico de Referência Nacional assumiu 
como grande desígnio estratégico a qualificação dos por-
tugueses e das portuguesas. 

A prossecução deste grande desígnio estratégico foi no 
essencial, assegurada pela Agenda Operacional para o 
Potencial Humano, complementada com intervenções 
no Programa Operacional regional sobretudo no âmbito 
do Eixo Prioritário 3. Valorização Territorial e Desenvolvi-
mento Urbano.
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• PO ALGARVE 21

No de programação 2007-2013 a Região do Algarve foi 
enquadrada no regime transitório do Objetivo Convergên-
cia, designado Phasing out e estatístico, estando os apoios 
do FEDER concentrados no PO Regional (PO Algarve 21), 
os do FSE no Eixo 8 do POPH, e os do Fundo de Coesão 
no POVT.

Em termos regionais a Estratégia definida tinha como 
principal ambição “Afirmar o Algarve como região dinâmi-
ca, competitiva e solidária no contexto da sociedade 
do conhecimento”, assumindo como principais priori-
dades e objetivos para a Região: (1) qualificação, inovação 
e robustecimento da economia; (2) valorização dos 
recursos humanos e criação de mais competências; 
(3) promoção de um modelo territorial equilibrado 
e competitivo; e (4) consolidação de um sistema 
ambiental sustentável.

No final de abril de 2015, o PO Algarve 21, já tinha a tota-
lidade da sua dotação financeira comprometida, em cerca 
de 630 projetos aprovados no âmbito dos vários Regula-
mentos abrangidos pelo Programa, com um volume 
de investimento elegível previsto de quase 40o milhões 
de euros e uma comparticipação FEDER total de 200 
milhões de euros.

De acordo com a Avaliação Intercalar do Algarve 21, 
“o perfil de realização do PO revela o apoio a projetos que 
contribuem para a operacionalização das agendas temá-
ticas associadas à internacionalização e valorização dos 
bens e serviços transacionáveis, à qualificação das empre-
sas e renovação dos seus modelos de negócio, ao fomento 
do empreendedorismo e ao reforço da empregabilidade 
e da qualificação dos recursos humanos empregues”, des-
tacando a evolução positiva entre os anos pré e pós pro-
jeto, do emprego e do emprego qualificado (crescimento, 
em termos acumulados, de 50% e 88%, respetivamente) 
e o contributo do Programa para o fomento do empreen-
dedorismo, tendo apoiado, ao nível dos Sistemas de Incen-
tivos de base empresarial, cerca de 50 projetos de novas 
empresas e empresas nascentes.

Ao nível da agenda temática Inclusão Social a referida 
Avaliação considera que existiu um “contributo residual, 
muito centrado na aposta na requalificação do parque 
escolar, o que se justifica, quer pela existência de outros 
Programas com maior vocação para intervir neste domí-
nio, quer pela focalização que deve estar associada às in-
tervenções apoiadas pelo FEDER em regiões em transição 
para o Objetivo Competitividade e Emprego da Política 
Regional Europeia”. A opção de concentração dos apoios 
nesta tipologia reflete um esforço, positivo, de focaliza-
ção e seletividade do Programa face, por um lado, à sua 
reduzida dimensão financeira e articulação com outros 
Programas e, por outro lado, à maior aposta no domínio 
da competitividade e das ações de natureza imaterial que 
devem conduzir as prioridades das regiões em transição 
para o objetivo competitividade e emprego, onde as ações 
ao nível da conclusão de redes de equipamentos devem 
ser muito focalizadas.

Em síntese, na ótica da Inclusão Social e do Emprego, 
considera-se que o PO Algarve 21, nos seus vários Eixos 
Prioritários, teve um contributo positivo a diferentes 
níveis, designadamente:

• Qualificação e modernização do tecido empresa-
rial, promoção do empreendedorismo qualificado e 
melhoria das condições da envolvente empresarial, 
aumentando as condições para a instalação de empre-
sas e a atração de novos projetos de investimento e 
induzindo a manutenção e criação de emprego,  
por via dos apoios concedidos no EP1. 

• Modernização e requalificação da rede de ensino pré-
-escolar e do 1º ciclo, tendo sido apoiadas interven-
ções em 17 instituições de ensino de 9 concelhos da 
Região, assim como, operações de apetrechamento 
tecnológico. 

• Melhoria da eficiência energética das IPPS’s  
com o apoio a cerca de uma dezena de entidades  
da economia social. 

• Reforço da rede de equipamentos de saúde através  
da conclusão do Centro de Saúde de Portimão, da ins-
talação e/ou equipamento de novas unidades funcio-
nais de saúde nos concelhos de Castro Marim, Lagos, 
Loulé, Olhão e Faro. 

• Requalificação e dinamização das zonas urbanas, 
através do apoio à Rede Urbana para a Competiti- 
vidade e Inovação do Algarve Central, das Parcerias 
para a Regeneração Urbana em Loulé, Tavira e Olhão, 
e de outras ações de requalificação urbana em Lagos, 
Faro, Vila do Bispo e Vila Real de Santo António;  

• Dinamização das zonas de baixa densidade, nomea- 
damente, através da valorização dos recursos do terri-
tório e da promoção da capitação das instituições,  
por via das duas EEC PROVERE - Programas de Valo- 
rização Económica de Recursos Endógenos reconhe-
cidas, a EEC - Algarve Sustentável – Desenvolvimento 
Sustentável das Áreas de Baixa Densidade do Algarve 
e a EEC – Âncoras do Guadiana.
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• Programa Operacional do Potencial Humano

O Programa Operacional do Potencial Humano (POPH), 
vocacionado para a melhoria das qualificações escolares 
e profissionais dos portugueses e a promoção do emprego 
e da inclusão social, apoiou até 31 de Dezembro de 2013, 
na Região do Algarve (Eixo 8) cerca de 1.200 Pedidos 
de Apoio, num total de 134 Milhões de euros de Despesa 
Pública aprovada.

No domínio da Inclusão Social e do Emprego os apoios 
concedidos centraram-se, sobretudo, no Eixo de Interven-
ção Cidadania, Inclusão e Desenvolvimento Social, 
o qual concentra quase 30% dos montantes FSE aprova-
dos. Este Eixo concentra um conjunto diversificado 
de apoios no domínio da inclusão social, sendo por esta 
via que foram financiados, p.ex.:

• Qualificação das Pessoas com Deficiência  
ou Incapacidade; 

• Contratos Locais de Desenvolvimento Social; 

• Programa Escolhas, que se estrutura em cinco áreas 
estratégicas de intervenção, das quais quatro são 
apoiadas pelo POPH, nomeadamente, a inclusão 
escolar e educação não formal, a transição para a vida 
ativa e empregabilidade, a dinamização comunitária  
e cidadania, e o empreendedorismo e capacitação; 

Tabela 17. Projetos aprovados pelo PO Algarve 21 (30 de abril de 2015)
Fonte: Autoridade de Gestão do PO Algarve 21

• Programa Português para Todos da ex-ACIDI (atual 
Alto Comissariado para as Migrações); 

• Alargamento da rede de equipamentos sociais nas 
áreas da população idosa e pessoas com deficiência, 
tendo sido apoiados 9 respostas de apoio social; 

• Ações de desenvolvimento de competências pessoais, 
sociais e profissionais junto de grupos excluídos  
ou socialmente desinseridos, tendo em vista  
a aquisição de capacidades que lhes permitam inte-
grar ou concluir percursos educativos e/ou formati-
vos que confiram certificação e/ou a reintegração no 
mercado de trabalho, tendo participado neste tipo de 
formação 1.867 pessoas; 

• Centro Nacional de Apoio ao Imigrante e os Gabine-
tes Locais de Apoio - ações de capacitação de asso-
ciações de imigrantes e projetos piloto de mediadores 
municipais.
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No POPH, destaca-se, ainda, o Eixo Igualdade de Género, 
que permitiu o apoio à elaboração de 6 Planos para  
a Igualdade, 21 projetos de promoção do empreendedo-
rismo feminino, assim como, o apoio a organizações não 
governamentais e a formação de públicos estratégicos.
O POPH contribuiu, igualmente, para melhorar  
as condições de empregabilidade da população,  
nomeadamente através do:

• Eixo Adaptabilidade e Aprendizagem ao Longo  
da Vida que absorve cerca de 1/3 do FSE aprovado, 
evidenciando a aposta na formação da população 
ativa, via p.ex., Cursos de Educação de Adultos,  
ou formações modulares certificadas, abrangendo 
mais de 71 mil participantes nos cerca de 350  
projetos aprovados.

• Eixo Qualificação Inicial, com um montante apro-
vado de FSE que representa cerca de 1/5 do total, 
destacando-se os Cursos Profissionais e os Cursos de 
Educação e Formação de Jovens, abrangendo quase 
15 mil participantes. 

• Eixo Gestão e Aperfeiçoamento Profissional, que 
absorve 11% dotação FSE aprovada pelo Progra-
ma no Algarve, onde se destaca a Formação-ação, 
evidenciado uma aposta na qualificação de ativos 
empregados através de programas de formação/coa-
ching. Este tipo de formação, de acordo com os atores 
entrevistados é a que melhor permite responder às 
necessidades específicas de qualificação de reforço de 
competências do tecido empresarial, uma vez que se 
trata de uma modalidade mais maleável e com maior 
capacidade de adaptação.

Tabela 18. Projetos aprovados pelo POPH por Tipologia de Intervenção (31 de dezembro de 2013)
Fonte: AG POPH (fevereiro de 2014).
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Com base nos elementos de diagnóstico e balanço anali-
sados nos pontos anteriores, apresenta-se de seguida uma 
Matriz que sintetiza os principais pontos fortes, pontos 

fracos e oportunidades e ameaças da Região no domínio 
da inclusão social e do emprego.

Tabela 19. Matriz SWOT – Pontos Fortes e Fracos
Fonte: AG POPH (fevereiro de 2014).

Matriz SWOT   1.3
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Tabela 20. Matriz SWOT – Oportunidades e Ameaças
Fonte: AG POPH (fevereiro de 2014).
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Abordagem prospetiva – 
Cenários contrastados

   2.1

Este Ponto pretende apresentar futuros possíveis 
no domínio da Inclusão Social e do Emprego, a partir 
de um conjunto de elementos com influência e estrutu-
rantes da trajetória de evolução, potencialmente induto-
res de mudança nos próximos anos.

Através de um exercício simples de prospetiva, pretende-
-se, desta forma, fazer a representação de vários futuros 
possíveis, enriquecendo as condições de análise e refle-
xão em torno da identificação fundamentada de opções 
estruturantes orientadas para inspirar a definição de um 
quadro de referência estratégico no domínio da Inclusão 
Social e do Emprego, através da opção por um cenário de-
sejável, simultaneamente ambicioso e exequível, realista e 
mobilizador.

A elaboração dos cenários assenta na definição de hipóte-
ses de evolução diferenciada para um conjunto de fatores 
críticos/dimensões de incerteza, apresentando diferentes 
futuros possíveis que modelam diferentes perspetivas 
de desenvolvimento.

O exercício de Cenarização simples do domínio da Inclu-
são Social e do Emprego no horizonte 2030 é organiza-
do em torno de variáveis sociais (sobretudo, dinâmica 
demográfica, potencial humano e sistema de educação e 
formação), económicas (dinâmica de desenvolvimento 
económico), territoriais (património) e institucionais (po-
líticas ativas de emprego, de inserção e integração social, 
trabalho em parceria,…).

O contraste na construção dos Cenários é organizadas em 
torno de:

•  uma perspetiva indesejável, que aprofunda o agrava-
mento do desemprego estrutural, o aumento da pobre-
za e a degradação da coesão social e territorial; 

• uma perspetiva de evolução que vai no sentido de 
estancar o aumento do desemprego e com controlo 
das situações de pobreza e integração relativa  
de grupos problemáticos. 

• uma perspetiva de coesão social com aumento dos 
níveis de emprego e atenuação das desigualdades e 
assimetrias socais e territoriais.
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Tabela 21. Cenários constatados de desenvolvimento no domínio da Inclusão Social e do Emprego
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Tabela 21. Cenários constatados de desenvolvimento no domínio da Inclusão Social e do Emprego
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Os Cenários traçados apresentam, no essencial, 
as seguintes características:

• O Cenário A corresponde a um cenário fortemente 
condicionado pelas limitações financeiras das enti-
dades públicas e pela falta de iniciativa das entidades 
privadas, assistindo-se ao predomínio da gestão 
conjuntural e à fraca capacidade de mobilização 
dos atores regionais (públicos, associativos e em-
presarial). Trata-se de um Cenário que traduz uma 
evolução condicionada pelos recursos existentes, 
com capacidade autónoma limitada, acentuando 
os constrangimentos que afetam a Região, nomea-
damente, em termos de qualificação do setor do 
turismo, diversificação económica e criação de va- lor 
acrescentado na Região, com reflexo nos níveis de 
desemprego e consequente degradação da situação 
económica da população. Este Cenário compreende, 
assim, restrições importantes em matéria de atenua-
ção das disparidades entre o Litoral e o Interior, e de 
promoção da inclusão social. Como resultado, neste 
Cenário assiste-se a um agravamento do desemprego 
estrutural, ao aumento da pobreza e à degradação da 
coesão social e territorial. 

• O Cenário B corresponde a um consolidação do 
modelo social e económico tradicional com a ausência 
de estratégias claras, a incapacidade de concertação 
entre atores não permitindo encontrar sinergias co-
letivas para a inversão das tendências registadas nos 
últimos anos. Trata-se de um Cenário onde alguns dos 
constrangimentos estruturais da Região são atenua-
dos, mas os esforços não são eficazes na inversão das 
tendências, existindo uma estagnação com manuten-
ção dos níveis de desemprego ainda que com controlo 
das situações de pobreza e integração relativa de 
grupos problemáticos, sobretudo, através de uma 
abordagem assistencialista. 

• O Cenário C corresponde a um território que conse-
guiu definir uma nova trajetória de desenvolvimento 
assente na valorização e aproveitamento integrado 
dos seus recursos e potencialidades, tendo capacida-
de para renovar e diversificar o seu tecido produtivo, 
promover a qualificação dos seus recursos humanos 
e diminuir os fenómenos de exclusão social. Trata-se 
de um Cenário dependente da capacidade de traba-
lho em rede e de concertação de estratégias, onde 
dimensões como Dinâmica Empresarial e Empreende-
dorismo, Potencial humano, Capital social e Coope-
ração territorial se assumem como fatores críticos 
para a mudança. Neste Cenário, a Região consegue 
encontrar um renovado rumo para o seu desenvolvi-
mento promovendo uma atenuação das desigualda-
des e assimetrias sociais e territoriais. 

Face aos desafios com que a Região se defronta, ao 
reconhecimento da necessidade de uma nova filosofia e 
abordagem integrada de olhar, pensar e intervir na Região 
e às possibilidades abertas pelo novo Programa Opera-
cional considera-se que o Cenário C é aquele que melhor 
representa o futuro desejado para o Algarve, devendo 
orientar e organizar as ações a materializar tem em vista a 
sua concretização.
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Enquadramento da Inclusão Social e Emprego 
nos referenciais estratégicos regionais

   2.2

A problemática da Inclusão Social e do Emprego no 
Algarve e a Estratégia definida neste domínio no hori-
zonte 2014-2020 deve ser enquadrada nos principais 
instrumentos de política regional, os quais integram um 
conjunto de orientações e princípios e constituem uma 
importante fonte de financiamento para alavancar inves-
timento essencial para a promoção da empregabilidade e 
da inclusão ativa.

No âmbito da preparação do período de programação 
2014-2020, o Algarve elaborou o seu Plano de Ação  
Regional (PAR), que constitui o Documento de Orien-
tação Estratégica para o desenvolvimento da Região no 
horizonte 2020, servindo como quadro de referência 
para a identificação de prioridades estratégicas por parte 
dos atores regionais (públicos, associativos e privados) e 
para a integração regionalmente estruturada de opções 
estratégicas de intervenção, a desenvolver no âmbito dos 
respetivos instrumentos estratégicos de programação, 
nomeadamente, o Programa Operacional para a Região, 
denominado CRESC Algarve 2020. Complementarmente, 
e em articulação embora de forma autónoma, foi elabora-
da a Estratégia Regional de Investigação e Inovação para  
a Especialização Inteligente (EEI) do Algarve, assim como, 
o Plano Intermunicipal de Alinhamento com a Estratégia 
Regional do Algarve 2020- Estratégia Integrada de Desen-
volvimento Territorial, da AMAL.

O PAR estabelece como visão partilhada par a Região: 
“Transformar o Algarve em 2020, numa região dinâmica, 
inclusiva e sustentável, capaz de gerar mais e melhores 
empregos, produzir bens e serviços com alto valor acrescen-
tado, através da inovação e do conhecimento científico,  
do potencial socioeconómico regional, assegurando com 
base numa governança partilhada o reforço da competitivi-
dade regional, e a coesão económica, social e territorial.”

O PAR identifica os Constrangimentos Chave e Desafios 
da Região, os quais serviram de base para a estruturação 
da intervenção para os próximos anos em torno de cinco 
Pilares e de um conjunto de Linhas de Estratégicas de  
Intervenção, numa lógica de articulação dos domínios cha-
ve de Crescimento Inteligente, Sustentável e Inclusivo.

No quadro de referência definido para a Região, o domínio 
da Inclusão Social e do Emprego assume um papel central, 
com o PAR a contemplar dimensões relevantes para  
a abordagem desta problemática, incluídas em vários Pila-
res Estratégicos de Intervenção, nomeadamente:

O CRESC Algarve 2020, enquadra as opções e as priori-
dades de investimento para Região no horizonte 2020 
tendo em consideração os Regulamentos e as orientações 
comunitários e o definido a nível nacional, nomeadamente 
no Acordo de Parceria. O CRESC define como principal 
desígnio, no horizonte 2020, transformar o Algarve numa 
“Região Competitiva, Resiliente, Empreendedora e Sus-
tentável com base na valorização do Conhecimento”.

No enquadramento do financiamento comunitário para  
a Região no horizonte 2014-2020 destaca-se a conjugação 
de Fundos FEDER e FSE, sendo que todas as intervenções 
financiadas por estes dois Fundos a nível regional estarão 
abrangidas pelo CRESC Algarve 2020, com exceção das in-
tervenções no âmbito da Iniciativa Emprego Jovem, que será 
contemplada no PO Temático Inclusão Social e Emprego.

A abordagem dos domínios da Inclusão Social  
e do Emprego, ainda que possa beneficiar dos apoios  
concedidos em outros Eixos Prioritários, terá como  
principal Eixos de enquadramento os seguintes:

• Plano de Ação Regional

• Programa Operacional Regional - CRESC  
Algarve 2020

• Capacitação para a Empregabilidade: Ajustar e 
reorientar as competências regionais para  a empre-
gabilidade e criar condições para a emergência de 
respostas criativas e inovadoras quer no âmbito social 
e de proximidade, quer nas ofertas especializadas ou 
avançadas; Reforçar as ofertas qualificantes e melho-
rar o desempenho das organizações e da prestação 
de serviços às empresas (numa lógica de redução 
dos custos de contexto), e aos cidadãos. Reforçar as 
lideranças regionais e capacitar parcerias e lógicas de 
envolvimento empenhado. 

• Coesão e Inclusão: Reduzir as disparidades e assime-
trias territoriais existentes, intervindo conjuntamente 
nas dimensões económica, social e ambiental, procu-
rando garantir um território menos fragmentado  
e uma rede urbana coerente e competitiva, capaz  
de dinamizar o robustecimento da economia. 

• Inovação e Diversificação: Alargar a base económica 
empresarial, reforçando o emprego e a valorização 
dos recursos endógenos (nomeadamente, através  
do incentivo à articulação entre os setores chave da 
Região no âmbito da RIS3); Fomentar a inovação ten-
do em vista a melhoria da produtividade, reforçando a 
sustentabilidade da economia e do emprego, reduzin-
do o impacto sazonal e contribuindo para a melhoria 
da qualidade de vida dos cidadãos e das famílias.
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As abordagens integradas de desenvolvimento, preconiza-
das pelos documentos comunitários para este período  
de programação, e que se considera ter elevado potencial 
para a promoção da inclusão social e do emprego,  
assumem uma elevada importância no CRESC Algarve 
2020. Este instrumento da Estratégia Regional propõe 
uma abordagem global para a operacionalização da estra-
tégia de desenvolvimento regional e utilização integrada 
dos instrumentos que a Região pode mobilizar. Neste 
contexto, o Programa propõe a constituição de uma Plata-
forma para o Desenvolvimento e Coesão Territorial do 
Algarve, assente num modelo de articulação, concertação 
e responsabilização mútua entre agentes de desenvolvi-
mento regionais orientado para implementar a Estratégia 
Regional e com incidência na absorção dinâmica dos 
instrumentos operacionais disponibilizados pelo Programa 
Operacional [p.ex., DLBC, estratégias urbanas de desen-
volvimento sustentável e de regeneração física, económi-
ca e social das comunidades em territórios desfavorecidos 
(urbanas e rurais)].

Adicionalmente, o Programa define um conjunto  
de intervenções integradas a implementar no território 
mais abrangente do que o definido no Acordo de Parceria, 
considerando-se que, de forma articulada, estes instru-
mentos podem veicular uma nova filosofia de promoção 
da inclusão social e do emprego. As intervenções integra-
das previstas no CRESC Algarve incluem:

• EP 5. Investir no emprego, o qual inclui apoios para:  
a integração no mercado de trabalho de desemprega-
dos, candidatos a emprego e inativos; melhoria  
das condições de empregabilidade e de adaptação  
à mudança; e a promoção do empreendedorismo  
e estímulo à criação de atividade por conta própria  
e apoio às microempresas. 

• EP 6. Afirmar a coesão social e territorial, abrangen-
do o apoio a: inclusão ativa, com vista à promoção  
da igualdade de oportunidades e da participação ativa 
e a melhoria da empregabilidade; luta contra todas  
as formas de discriminação e promoção da igualdade 
de oportunidades; investimentos na saúde e nas in-
fraestruturas sociais e a melhoria do acesso a serviços 
sustentáveis; e o DLBC. 

• EP 7. Reforçar as competências, intervindo em domí-
nios como: redução e prevenção do abandono escolar 
precoce e promoção da igualdade de acesso a um 
ensino infantil, primário e secundário de boa qualida-
de; Melhoria da igualdade de acesso  
à aprendizagem ao longo da vida; Melhoria da perti-
nência do ensino e da formação ministrados para o 
mercado de trabalho; e a melhoria de rede de equipa-
mentos de ensino e formação.

• Pacto Territorial para a Empregabilidade (PTE),  
instrumento que enquadra abordagens territoria-
lizadas e integradas de combate ao desemprego e 
promoção da empregabilidade, tendo em vista  
uma melhor adequação das respostas abrangidas 
pelas medidas ativas de emprego e formação 

• profissional. 

• Pacto Territorial para a Inclusão Social, instrumento 
que pretende criar respostas integradas e completas 
para as diferentes necessidades dos beneficiários, 
apoiando de forma articulada os processos de aten-
dimento, encaminhamento e acompanhamento de 
pessoas e das famílias em situação de risco e vulnera-
bilidade, passando de uma abordagem assistencialista 
para um modelo de intervenção social mais flexível, 
assente numa uma lógica de prevenção e de promo-
ção da cidadania ativa. 

• Desenvolvimento Local de Base Comunitária, visando 
promover, em territórios específicos, a concertação 
estratégica e operacional entre parceiros, focalizada 
na dinamização e diversificação das economias de 
base rural e das zonas piscatórias e costeiras. 

• Redes para a competitividade e inovação, de caráter 
supra municipal, através de soluções inovadoras de 
gestão que promovam a sustentabilidade das redes 
de equipamentos públicos e os serviços urbanos 
com recurso às novas tecnologias, bem como ações 
de va-lorização, promoção e animação económica e 
cultural dos territórios. 

• Intervenção integrada para a revitalização das 
comunidades rurais, nomeadamente na área de 
valorização do património natural e cultural, bem 
como do potencial endógeno, prevendo a laboração 
de Planos de Ação de Desenvolvimento dos Recursos 
Endógenos 

• Ações de reabilitação urbana e inclusão social  
no âmbito das quais serão privilegiadas as operações 
integradas de reabilitação e revitalização de áreas 
urbanas conjugando intervenções em espaço público 
e de reabilitação de edificado privado (intervenções 
tipo Jessica), em espaços desfavorecidos consolidados 
ou periféricos com características de degradação  
e abandono e com prioridade ao combate dos fatores 
de exclusão, à sua integração territorial e à sua revita-
lização social, económica e urbanística. 

Relativamente ao FSE, a Tabela seguinte apresenta uma 
Comparação das Tipologias de Intervenção contempla-
das no Eixo 8 do POPH com as intervenções previstas 
no CRESC Algarve 2020, sendo de destacar que, de uma 
forma global, as intervenções financiadas pelo POPH 



encontram enquadramento nos instrumentos de financia-
mento definidos para o período de programação 2014-
2020, exceção para algumas Tipologias de Intervenção 
muito específicas, como a formação de profissionais do 
setor da saúde, o apoio técnico às organizações não go-

vernamentais ou o empreendedorismo feminino que não 
estão detalhadas na versão disponibilizada no Programa, 
o que não significa que não possam ter enquadramento 
nas Prioridade de investimento previstas.

Tabela 22. Comparação Tipologias de Intervenção POPH vs CRESC Algarve 2020
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Adicionalmente, o CRESC Algarve 2020 contempla um 
conjunto de ações que não estavam abrangidas no Eixo 8. 

Algarve, do POPH, conforme se exemplifica 
na Tabela seguinte.

Tabela 23. Exemplos de intervenções contempladas no CRESC Algarve 2020, não abrangidas no POPH Eixo Algarve
Fonte: CRESC ALGARVE 2020.
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Tabela 23. Exemplos de intervenções contempladas no CRESC Algarve 2020, não abrangidas no POPH Eixo Algarve
Fonte: CRESC ALGARVE 2020.

• Estratégia Regional de Especialização Inteligente 

No âmbito da Estratégia Europa 2020 e da preparação 
do quadro estratégico para o período de programação 
2014-2020 as regiões delinearam as respetivas Estratégias 
de Especialização Inteligente, baseadas nas mais-valias, 
nas vantagens competitivas e no potencial de excelência 
de cada região, identificando os setores de afirmação 
regionais, no cruzamento entre o conhecimento 
e o mercado.

O Algarve elaborou a sua Estratégia de Especialização In-
teligente com base na criação de uma visão partilhada que 
consiste em: “Transformar o Algarve em 2020, numa região 
dinâmica, inclusiva, sustentável e atrativa para pessoas, ta-
lentos e atividades, capaz de gerar mais e melhores empregos 
e competitiva em bens e serviços com alto valor acrescen-
tado, através da inovação e do conhecimento científico, da 
excelência do quadro de vida e de instrumentos de governan-
ça partilhada, com uma economia qualificada centrada nos 
domínios do turismo e do mar, apostando ainda em segmen-
tos emergentes no agroalimentar, nas TIC, nas indústrias 
culturais e criativas, nas energias renováveis e na saúde”.

A definição dos setores de especialização para o Algarve 
procurou reforçar, por um lado, a captura de valor centra-
da nos recursos endógenos e, por outro lado, a dimensão 
internacional das produções regionais. Esta definição 
considera: a existência de ativos-chave, as capacidades 
de cada área e respetivo potencial para a “variedade rela-
cionada” dentro dos cruzamentos dos diferentes setores, 
o potencial para a diversificação regional, a massa crítica 
existente ou mobilizável e a posição relativa do Algarve 

como um nó em redes globais. Neste enquadramento 
compósito enriquecido, foram identificados os seguintes 
setores de especialização inteligente da Região:

• Setores consolidados: Turismo e o Mar. Estes são se-
tores reconhecidos pela sua importância económica, 
pela capacidade de criar e manter postos de trabalho 
e por serem setores em que a região possui uma base 
sólida de I&D e outros recursos importantes p.ex., de 
recursos naturais). 

• Setores emergentes: Agroalimentar / Agroindustrial, 
TIC e Atividades Criativas, Energias Renováveis  
e Atividades de Saúde e Ciências da Vida. Estes são 
os setores com potencial a nível regional, exibindo,  
no entanto, falhas sistémicas que não permitem 
a prestação de uma forte base económica para o 
desenvolvimento, e que ainda não têm, por si pró-
prios, capacidade para conduzir uma estratégia de 
especialização inteligente. Esses setores são também 
os fornecedores de tecnologias de base (p.ex., para 
a “Blue Biotech” ou para apoio ao Turismo), e outros 
recursos para os setores consolidados devendo ligar-
-se e apoiar-se, uma vez que eles têm também uma 
natureza transversal, com potencial transformador 
dos setores consolidados da economia regional. 

Os apoios a conceder no âmbito do CRESC 2020,  
nomeadamente em termos de competitividade empresa-
rial, inovação, I&D e emprego deverão orientar-se priori-
tariamente para estes setores, contribuindo para a efetiva 
especialização da Região em áreas-chave.
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• Plano Intermunicipal de Alinhamento com a Estraté-
gia Regional do Algarve 2020 - Estratégia Integrada 
de Desenvolvimento Territorial (AMAL) 

A elaboração do Plano Intermunicipal de Alinhamento 
com a Estratégia Regional do Algarve 2014-2020 inseriu-
-se no âmbito da conceção e preparação do período 
de programação 2014-2020 para a Região, constituindo 
um contributo dos Municípios da Região para a prepara-
ção do CRESC Algarve 2020. Na sequência do Convite 
para a submissão do reconhecimento de uma Estratégia 
Integrada de Desenvolvimento Territorial (EIDT) existiu 
uma adaptação do Plano, constitui-se a EIDT como um 
instrumento complementar da Estratégia Regional.

O Plano está organizado em torno de seis Prioridades 
Estratégicas, as quais procuram estabelecer eixos de co-
nexão com os Objetivos Temáticos e Áreas de Intervenção 
do CRESC Algarve 2020. Para cada uma desta Prioridades 
Estratégicas o Plano identifica, Objetivos de desenvolvi-
mento específicos, áreas de intervenção relevantes, prio-
ridades de investimento a mobilizar, assim como algumas 
intenções de investimento e de projetos.

A Tabela seguinte apresenta uma síntese das Prioridades 
de investimento mais relevantes na ótica da promoção 
da Inclusão Social e do Emprego. 



Tabela 24. Síntese do Plano Intermunicipal de Alinhamento com a Estratégia Regional do Algarve
Fonte: AMAL, Plano Intermunicipal de Alinhamento com a Estratégia Regional do Algarve 2020 - Estratégia Integrada 
de Desenvolvimento Territorial, abril de 2015.



48

Tabela 24. Síntese do Plano Intermunicipal de Alinhamento com a Estratégia Regional do Algarve
Fonte: AMAL, Plano Intermunicipal de Alinhamento com a Estratégia Regional do Algarve 2020 - Estratégia Integrada 
de Desenvolvimento Territorial, abril de 2015.



Tabela 24. Síntese do Plano Intermunicipal de Alinhamento com a Estratégia Regional do Algarve
Fonte: AMAL, Plano Intermunicipal de Alinhamento com a Estratégia Regional do Algarve 2020 - Estratégia Integrada 
de Desenvolvimento Territorial, abril de 2015.
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Tabela 24. Síntese do Plano Intermunicipal de Alinhamento com a Estratégia Regional do Algarve
Fonte: AMAL, Plano Intermunicipal de Alinhamento com a Estratégia Regional do Algarve 2020 - Estratégia Integrada 
de Desenvolvimento Territorial, abril de 2015.
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• Plano Regional de Ordenamento do Território  
do Algarve

O domínio da Inclusão Social e do Emprego é valorizado 
pelo PROT Algarve (elaborado em 2007), o qual reveste, 
na visão definida, a importância de afirmar uma Região 
solidária: “Algarve, uma Região dinâmica, competitiva  
e solidária, no contexto da sociedade do conhecimento.”
Nos Objetivos Estratégicos que estruturam o Plano  
existem dois diretamente relacionados com a Inclusão 
social e o Emprego, nomeadamente:

• OE - Reequilíbrio Territorial, cujas orientações es-
tratégicas incluem o combate à desertificação e ao 
abandono das áreas rurais, promovendo a fixação da 
população ativa através do aumento das oportuni-
dades de emprego locais e a promoção de melhorias 
significativas na qualidade de vida da população resi-
dente nos territórios do interior da Região, nomea- 
damente, no que respeita às condições de habitação, 
à cobertura das infraestruturas e equipamentos cole-
tivos e ao desenvolvimento das atividades comerciais 
e culturais. 

• OE - Estruturação das Redes de Equipamentos  
Coletivos, abrangendo: a consolidação da hierarquia  
e especialização dos centros urbanos através da sua 
articulação com as redes dos diferentes tipos de 
equipamentos coletivos; a articulação das políticas 
de localização e dotação dos diferentes tipos de 
equipamentos estruturantes regionais e o modelo de 
áreas urbanas polinucleadas e policêntricas, comvista 
à estabilização de áreas funcionais e à promoção da 
competitividade da Região; e a consolidação da rede 
regional de equipamentos coletivos municipais para 
supressão das carências existentes com vista à pro-
moção da coesão sócio territorial da Região.
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A situação económica atual é marcada pela quebra 
da atividade económica e do investimento privado, 
pelo aumento dos níveis de desemprego e maiores riscos 
de exclusão social, a qual tem sido acompanhada de fortes 
constrangimentos orçamentais das entidades públicas 
com uma contração do seu investimento e pelo recuo 
das funções do Estado. Este panorama socioeconómico 
e institucional representa um enorme desafio na definição 
de um quadro de referência para a implementação das 
políticas públicas, exigindo focalização e concentração 
dos recursos disponíveis e orientação para os resultados.

Neste contexto, o Algarve depara-se com a necessidade 
de encontrar um modelo integrado de intervenção 
no domínio da Inclusão Social e do Emprego, no horizonte 
2020, inovador e capaz de dar resposta aos ambiciosos 
desafios que a Região enfrenta, nomeadamente, face 
aos Objetivos Mobilizadores definidos no CRESC Algarve 
2014-2020 de:

Conforme mencionado do texto do Programa,  
“O desafio da Inclusão colocado pela Estratégia 2020 
encontra a Região num momento crítico, de acordo com 
os indicadores sociais mais recentes. As questões da pobreza 
e inclusão, o ajustamento das capacitações para os novos 
desafios do desenvolvimento inteligente (novas competên-
cias para novos empregos) e os níveis preocupantes 
de desemprego, obrigam a encarar esta intervenção trans-
versal com uma nova abordagem multifundo e multinível, 
implicando necessidades reforçadas de capacitação dos 
atores e o envolvimento dos diferentes setores económicos 
neste desafio.”

Neste contexto, na medida em que a Inclusão Social 
é um domínio complexo e multidimensional e fortemente 
relacionado com a política económica, de emprego 
e de educação/formação, onde o crescimento econó-
mico e a criação de políticas de emprego e educação bem 
sucedidas desempenham um papel fundamental na luta 
contra a pobreza e a exclusão social - a matriz de resposta 
aos desafios existentes exige uma abordagem holística 
e sistémica. Ou seja, é necessário a construção de uma 
matriz de intervenção integrada e concertada, aliada 
do território, que promova as competências necessárias  
à mudança, mobilize recursos e incentivos e coordene 
e oriente os atores.

• Aumentar em 18% o contributo do PIB Regional  
para o PIB do País (com crescimento das exportações  
e da internacionalização da economia e captura  
do valor dos seus recursos endógenos), o que  
significa alcançar a representatividade de 5% do PIB 
nacional. Para alcançar este objetivo é fundamental 
incrementar a competitividade do setor turístico  
e do setor produtivo e dinamizar a procura, com su-
porte na integração inovadora de serviços,  
produtos e recursos; 

• Diminuir a taxa de desemprego para valor inferior  
a 85% da média nacional (promovendo a empregabili-
dade nos diversos setores da economia regional  
e recuperando em particular a empregabilidade  
perdida do setor do turismo). Este esforço no reforço 
do emprego, implica a indução (com emprego direto 
e indireto) de cerca de 10.500 empregos, no horizon-
te 2020; 

• Aumentar em 10% a população abrangida por  
formação qualificante, particularmente em contexto 
de trabalho, proporcionando o ajustamento entre 
competências e o mercado. Este objetivo ambicioso 
representa, de acordo com os valores de referência,  
a participação de mais de 70.000 indivíduos  
em ações de formação; os volumes de financiamento 
disponíveis terão que ser reforçados com verbas  
do Orçamento de Estado, tal como ocorreu  
no período 2007-2013.

Desafios e Pressupostos de intervenção   2.3

• Reduzir em 5 pontos percentuais a taxa de abandono 
precoce de formação e educação, valorizando ofertas 
formativas com elevada empregabilidade e; 

• Reduzir as assimetrias entre litoral e interior,  
aumentando em 5% o número de postos de traba-
lho nos territórios mais desfavorecidos/de baixa 
densidade. Esta aposta implica um esforço centrado 
sobretudo na criação de autoemprego e de iniciativas 
de empreendedorismo social, contribuindo para a 
criação de cerca de 2.700 novos empregos.
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Com efeito, importa refletir e consolidar um quadro de 
referência assente num conjunto de pressupostos de 
intervenção, que constituem os elementos que se consi-
deram indispensáveis para a promoção da Inclusão Social 
e do Emprego, nomeadamente:

• Existência de uma visão para o futuro da Região, assu-
mida e partilhada pelos principais atores, permitindo 
que alinhem as suas estratégias e atuações em função 
de objetivos comuns.  
 
A forma como a Região conduziu e incorporou as 
abordagens integradas de desenvolvimento na pro-
gramação e a criação de uma Plataforma de Concer-
tação Regional dos Fundos Comunitários no Algarve, 
deverão potenciar a interiorização e a atuação con-
certada dos atores regionais tendo em vista os obje-
tivos definidos, imprimindo maior eficácia e impacto 
das políticas públicas, bem como a ultrapassagem de 
problemas e obstáculos que ao longo dos anos têm 
adiado algumas atuações fundamentais ou limitado o 
alcance de outras. 

• Atuação em rede e partenariado estratégico através 
da criação de parcerias de recursos e de projetos  
valorizadoras de dinâmicas instaladas, fomentado  
a articulação e atuação interinstitucional de forma 
a potenciar os efeitos multiplicadores gerados pelas 
intervenções. 
 
Face à natureza multidimensional da problemática 
da inclusão social e do emprego e num contexto 
marcado por fortes restrições orçamentais quer das 
entidades públicas, quer privadas, importa otimizar 
as resposta, através da consolidação do trabalho em 
parceria, o que não só permite maximizar e rentabili-

zar os recursos existentes, como também, possibilita 
ter uma visão e intervenção multidisciplinar e inter-
sectorial. A promoção da articulação de entidades 
públicas e privadas de vários domínios, nomeadamen-
te da esfera económica, educativa/formativa e social, 
na criação de respostas integradas assentes numa 
nova abordagem à questão da inclusão social e do 
emprego, menos centrada no assistencialismo e mais 
orientada para a aproximação das intervenções às ne-
cessidades específicas, por um lado, de cada cidadão, 
e por outro, do tecido empresarial regional, é desta 
forma um imperativo que deve nortear o modelo de 
intervenção proposto para a promoção da inclusão 
social e do emprego. 

• Capacitação das entidades regionais de forma a que 
detenham as competências necessárias para enceta- 
rem uma nova filosofia de organização e trabalho.  
No caso das transformações sociais esta disponibili-
dade de competências é especialmente relevante nas 
instituições liderantes quer no setor público, quer no 
setor privado, sendo indispensável a criação de condi-
ções que permitam a capacitação das organizações e 
dos seus técnicos. 

• Estruturação de um dispositivo de governação e 
monitorização estratégica, que assegure níveis de 
eficácia e eficiência na concretização da estratégia 
definida para a inclusão social e o emprego. A consti-
tuição de uma estrutura participada pelos principai-
satores regionais é essencial não só para promover a 
atuação concertada entre todos, como também para 
monitorizar e avaliar a implementação os vários pro-
jetos estruturantes definidos de modo a ser possível 
introduzir, com oportunidade, as alteraçõeque se 
considerarem necessárias.
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Eixos Estruturantes   3.1

A definição do referencial estratégico no domínio  
da Inclusão Social e do Emprego para a Região do Algarve 
no horizonte 2020 resulta do trabalho de diagnóstico  
e identificação de necessidades de intervenção efetuado, 
conjugado com a análise do contexto/enquadramento das 
políticas públicas e dos instrumentos de financiamento  
no período de programação 2014-2020.

Dada a natureza deste trabalho e o seu carácter mais 
global, a proposta apresentada de modelo de intervenção 
não chega ao detalhe operacional, antes pretende consti-
tuir-se como um quadro de referência que estabelece dire-
trizes estruturantes de forma a articular, balizar e orientar 
a intervenção dos atores na implementação de programas 
e projetos de intervenção.

Tendo em consideração os desafios ambiciosos que  
se colocam para a Região, e que estão espelhados quer  
no PAR, quer no Programa Operacional, definiu-se um 
conjunto de Objetivos Estratégicos, os quais procuram  
refletir a natureza multidimensional e sistémica da Inclu-
são Social e da Empregabilidade e estruturam o quadro de 
referência estratégico proposto. Estes Objetivos Estraté-
gicos consubstanciam-se em três Eixos Estruturantes de 
Intervenção, os quais contemplam Projetos Estruturantes 
e Complementares tendo em vista a promoção da Inclu-
são Social e do Emprego.

Os Objetivos Estratégicos definidos tendo em vista 
consolidar um modelo de desenvolvimento social coeso 
e competitivo são os seguintes:

• Criação de condições propiciadoras do alargamento 
do mercado de trabalho, nomeadamente, através  
do estímulo à criação de emprego, ao empreendedo-
rismo qualificado, tecnológico e de aproveitamento 
dos recursos locais; 

• Promoção da empregabilidade, através da melhoria 
do níveis de educação e formação da população, in-
corporando novas competências ajustadas às necessi-
dades do tecido empresarial regional  
(existente e emergente); 

Estes Objetivos Estratégicos consubstanciam-se em três 
Eixos Estruturantes de Intervenção, os quais contemplam 
um conjunto de Projetos Estruturantes e Operacionais ten-
do em vista a promoção da inclusão social e do emprego.

• Capacitação integrada para a inclusão social e a cida-
dania ativa e participativa de todos os cidadãos, em 
particular os pertencentes a grupos mais vulneráveis; 

• Reforço das condições de suporte à promoção  
da empregabilidade e da inclusão ativa (rede de 
equipamentos, infraestruturas sociais e económicas 
existentes,…), aumentando a capacidade e a qualida-
de de resposta das estruturas regionais; 

• Estreitamento das relações entre as organizações  
da esfera económica, educativa/formativa e social,  
de modo a promover uma visão integrada e articulada; 

• Implementação de um modelo de governação assente 
no trabalho em rede e na colaboração e articulação 
ativa de todos os atores.
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Arquitetura da Estratégia para a Inclusão Social e Emprego no Algarve, 2014-2020
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Pacto Territorial para a Empregabilidade do Algarve (PTEA) 

Objetivos e resultados esperados

A elaboração e implementação de um Pacto Territorial 
para a Empregabilidade do Algarve, pretende dotar 
a Região de um instrumento territorializado e integrado 
de combate ao desemprego e promoção da empregabili-
dade. Este instrumento deve começar por dar resposta 
às necessidades de qualificação do potencial humano 
sentidas pelo mercado de emprego regional através 
da mobilização, vinculação e atuação concertada de todos 
os atores com responsabilidades e influência na promoção 
do emprego e da empregabilidade. Está abordagem 
permite, por um lado, a criação de um espaço de informa-
ção, concertação, negociação e envolvimento com 
a possibilidade de os diferentes atores e interessados 
partilharem informação e concertarem as diferentes 
abordagens e, por outro, uma intervenção centrada 
na multiplicidade de fatores que interagem, condicionam 
ou potenciam a empregabilidade.
Os principais objetivos do PTEA são os seguintes:

Esta atuação concertada dos vários intervenientes 
na implementação dos instrumentos das políticas 
de educação, emprego e formação deverá ter como 
principais resultados a promoção de uma maior e melhor 
adequação do sistema de ensino e das respostas ao nível 
das medidas ativas de emprego e formação profissional 
face às necessidades do mercado de emprego, de rentabi-
lização das infraestruturas, equipamentos e recursos 
existentes e de minimização de lacunas e de sobreposi-
ções entre as ofertas existentes.
Adicionalmente, o relançamento económico e do em-
prego regionais pressupõe um investimento em projetos 
inovadores que mobilizem competências existentes 
de formação intermédia e superior (fruto de um forte 
investimento das políticas públicas regionais da última 
década), orientando-as para a dinamização empreende-
dora de ideias de negócio, nomeadamente, associadas 
ao aproveitamento de oportunidades económicas 
e de emprego.
A conceção e implementação experimental de redes 
de empresas e de emprego apoiado de base territorial, 
conforme consta da Abordagem da Inovação Social 
no âmbito do Eixo 5. Investir no Emprego do CRESC 
Algarve 2020 afigura-se com elevado potencial para 
a criação de emprego sustentável, para a renovação 
do tecido empresarial e para o reforço da capacidade 
de adaptação a processos de mudança. De forma a poten-
ciar os resultados do Pacto Territorial para a Empregabili-
dade do Algarve (PTEA) este deverá ser articulado com o 
Pacto Territorial para a Inclusão Social, nomeadamente no 
que se refere à promoção da empregabilidade de grupos 
mais vulneráveis. Adicionalmente, este Pacto deverá ser 
articulado com intervenções no âmbito do DLBC através 
de Planos de Ação de Desenvolvimento dos Recursos 
Endógenos e outras intervenções integradas previstas no 
CRESC 2020.

• Promover uma maior eficácia e eficiência na imple-
mentação dos instrumentos das políticas públicas  
de promoção do emprego e da empregabilidade.

• Desenvolver processos de concertação à escala  
supra-municipal, reforçando os mecanismos de arti- 
culação, cooperação, concertação e comunicação entre 
as diferentes entidades e atores dos sistemas de educa-
ção e formação e das organizações empregadoras.

• Assegurar intervenções transversais coordenadas,  
nomeadamente, nos domínios do combate  
ao insucesso e abandono escolar, da orientação  
vocacional, da promoção da formação ao longo  
da vida, do fomento à colaboração Escola/entidade 
formadora-Empresa, da promoção de uma cultura  
de empreendedorismo, da ligação entre a formação, 
as empresas e as entidades de I&D.

Programação estratégica e operacional das intervenções   3.2

As Fichas seguintes sistematizam de forma detalhada cada 
um dos Projetos Estruturantes definidos para a Estratégia 

para a Inclusão Socia e Emprego no Algarve, 2014-2020.



Pacto Territorial para a Empregabilidade do Algarve (PTEA) 

Racional de intervenção

O modelo de Pacto Territorial para a Empregabilidade pro-
posto remete para uma combinação integrada de verten-
tes e articulada a vários níveis, nomeadamente:

• Planeamento das ofertas educativas e formativas no 
território/Carta Educativa e Formativa Regional 

Este nível assenta na criação de uma função regional 
de planeamento orientada para promover a eficiência do 
sistema garantindo, em simultâneo, a necessária eficácia 
e a equidade intrarregional em matéria de ofertas e da sua 
qualidade. Neste sentido, pretende-se criar um mecanis-
mo regional de planeamento e coordenação da oferta e 
dos recursos existentes no sistema que parta do compro-
misso de aproximação das “performances” regionais dos 
níveis nacionais e das metas da EE 2020. Em face destes 
objetivos, o output desejável do trabalho de planeamento 
e coordenação regional deverá ser o da promoção de uma 
Carta Educativa e Formativa Regional que pondere obje-
tivos municipais diferenciados e reorganize: 

• os recursos existentes de modo a garantir a sua pros-
secução, nomeadamente, em termos de ofertas de 
dupla certificação;

• os recursos humanos não docentes (pessoal não 
docente, psicólogos, mediadores educativos, entre 
outros);

• os recursos materiais e logísticos (transporte escolar, 
apoios sociais, manuais escolares, recursos TIC  
e outros equipamentos educativos);

• as intervenções promotoras da qualidade (formação 
contínua de docentes nas áreas que se vierem  
a identificar como as mais críticas);

• os recursos exógenos ao sistema de educação  
e formação de ensino básico e secundário que possam 
ser mobilizados para o apoio e concretização das 
intervenções que permitam a consecução das metas 
traçadas. 

Em paralelo, deverão ser criadas redes setoriais 
de concertação, as quais deverão elaborar Planos setoriais 
de Ação para o Emprego e a Empregabilidade que especi-
fiquem e concretizem as ações específicas a implementar, 
abrangendo, entre outras: iniciativas destinadas à infor-
mação e orientação vocacional, à promoção da formação 
ao longo da vida, à reconversão profissional e à dignifica-
ção do ensino de natureza técnica e profissionalizante; 
apoios ao empreendedorismo qualificado, criativo, social 
e cooperativo; e ligação entre potenciais empreendedores 
e empresas já existentes e com o SCT regional. As redes 
“prioritárias” são as diretamente relacionadas com as 
áreas de Especialização Inteligente do Algarve: Turismo 
Mar; Agroalimentar; Energias Renováveis; Saúde; TIC 
e Indústrias Culturais e Criativas; e Economia Social.
Face à importância que detém e aos seus condicionantes 
estruturais na Região, o setor do Turismo deverá benefi-
ciar de particular atenção. Assim, o seu Plano Setorial 

de Ação deverá enquadrar/abranger um Programa Inte-
grado de Apoio às Empresas do Setor do Turismo 
da Região, que tenha na base o desenvolvimento de pro-
cessos de formação e apoio de consultoria adequados 
às empresas da Região.
A este nível é de referir a necessidade de acautelar a arti-
culação entre as funções a ser desenvolvidas pelos CQEP 
– Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional, os 
SPO – Serviços de Psicologia e Orientação e os Serviços 
de Informação e Orientação Profissional, em matéria de 
orientação e encaminhamento de jovens e adultos para 
ofertas formativas, de forma a assegurar que este enca-
minhamento é efetuado de acordo com critérios relacio-
nados com os perfis e vocações dos alunos/formandos e 
com as necessidades do mercado de trabalho.

• Qualidade e eficácia do sistema

Neste nível pretende-se assegurar uma melhoria 
na qualidade e na eficácia do sistema educativo e for-
mativo regional incluindo intervenções de: (1) natureza 
mais material (p.ex., a implementação de um programa 
de apetrechamento e modernização das instituições de 
educação e formação e a melhoria geral da qualidade dos 
recursos educativos das instituições, nomeadamente em 
termos de centros de recursos, recursos pedagógicos TIC 
e acesso preferencialmente gratuito a manuais escolares 
e outros recursos didáticos); (2) natureza imaterial 
(implementação de um plano regional de formação 
contínua de professores, educadores e outros profissio-
nais do sistema de educação e formação, ou a conceção e 
experimentação de um projeto-piloto regional no domínio 
das intervenções prioritárias orientadas para a promoção 
do sucesso educativo e o combate ao abandono escolar 
precoce, adaptando ao Algarve experiências de Promoção 
do Sucesso Educativo e dos TEIP - Territórios Educativos 
de Intervenção Prioritária).

• Monitorização da performance do sistema  
de ensino e formação 

A implementação de uma atuação integrada e concertada 
implica a consolidação de uma estratégia e de dispositi-
vos de monitorização e acompanhamento. O objetivo é 
a construção de um sistema de informação regional que 
sirva não apenas o nível regional, mas também o nível 
municipal e o nível micro das instituições do sistema de 
educação e formação. Este sistema deverá assentar na 
construção de um conjunto de indicadores de “perfor-
mance” ao nível da eficiência, eficácia e qualidade que 
permitam monitorizar o estado de implementação da 
Carta Educativa e Formativa Regional e dos respetivos 
instrumentos, mas também dotem cada município de in-
formação essencial à prossecução do seu papel de coorde-
nação e as próprias instituições de indicadores necessários 
à gestão e acompanhamento da sua atividade.
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Pacto Territorial para a Empregabilidade do Algarve (PTEA)

Racional de intervenção (cont.)

Exemplos de Ações a desenvolver

As ações a desenvolver no âmbito do PTEA, a enquadrar 
nos Planos de Ação para o Emprego e a Empregabilidade 
elaborados no âmbito das redes setoriais de concertação, 
deverão incluir entre outras, as seguintes operações:

• Elaboração da Carta Educativa Regional.
• Diagnósticos prospetivos sobre necessidades de 

ensino e formação destinados a apoiar a definição de 
ofertas de formação inicial de natureza técnica e pro-
fissionalizante ou de formação contínua para ativos.

• Debate sobre as estratégias de desenvolvimento local 
e regional e de valorização dos recursos endógenos, 
as tendências de evolução dos setores económicos do-
minantes, e as estratégias de intervenção do sistema 
de ensino e formação e ciência e tecnologia e o seu 
ajustamento às necessidades do tecido económico.

• Conceção de planos de formação em articulação com 
o acesso a apoios a conceder pelos sistemas de incen-
tivos às empresas.

• Conceção e desenvolvimento de um Dispositivo  
de deteção de necessidades de formação, através  
de mecanismos de antecipação de competências com 
ajustamentos dinâmicos dos referenciais de formação, 
implicando no desenvolvimento do Dispositivo  
os operadores de formação escolar e profissional que 
dinamizam a oferta de cursos vocacionais, formação 
dual e ações de formação para ativos adultos (aperfei-
çoamento, reciclagem e reconversão).

• Desenvolvimento de projetos e de ações orientadas 
para a dinamização do emprego e para o desenvol-
vimento dos sistemas de ensino e de formação, de 
acordo com as necessidades do tecido empresarial e 
social da Região, p.ex., Programa Integrado de Apoio 
às Empresas do Setor do Turismo.

• Desenvolvimento de projetos e de ações orientadas 
para a reconversão de profissionais, p.ex, do setor da 
Construção civil;

• Criação de um Plano de Ação para a Promoção do 
Empreendedorismo e da Criação do Próprio Emprego 
(cf. Ficha própria).

• Dinamização de ações de fomento à colaboração 
Escola-Empresa.

• Identificação de espaços edificados degradados reuti-
lizáveis para a instalação de novas atividades econó-
micas ou sociais.

• Ações de divulgação dos apoios existentes, p.ex., ao 
nível dos incentivos para a criação de emprego, cria-
ção de empresas, formação profissional,…

• Desenvolvimento de instrumentos e ferramentas de 
trabalho comuns para as várias entidades, incluindo 
Percursos Integrados de Formação-inserção.

• Sensibilização para articular as várias tipologias de 
apoio disponíveis, p.ex., nos apoios à contratação 
dar prioridade às empresas apoiadas pelo Programa 
Regional CRESC Algarve 2014-2020. estimular as 
empresas apoiadas a receberem estagiários; promover 
a articulação entre empreendedores e as entidades do 
SCTN; e incentivar a inserção de mestres e doutores 
em empresas.

• Implementação de medidas de conciliação das res-
ponsabilidades familiares e laborais.

• Identificação de necessidades de reforço e/ou  
adaptação da rede de equipamentos educativos, for-
mativos e de apoio à instalação de empresas  
existentes.

• Criação de um sistema de indicadores sobre o ensino 
/formação, o emprego e a empregabilidade.

• Implementação de um sistema de monitorização  
do PTEA.

O sistema deverá ser construído a partir da informação 
residente nas instituições de educação e formação, mas 
deverá, igualmente, contemplar mecanismos de obser-
vação de percursos escolares e de integração profissional 
após a conclusão da escolaridade obrigatória. 

Também deverá constituir-se como fonte de informação 
para os indicadores regionais que servirão atividade de 
acompanhamento da CCDR, tendo em conta o seu papel 
no domínio do financiamento de projetos FSE orientados 
para a educação e a formação.
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Exemplos de Ações a desenvolver (cont.)

No domínio da Inovação Social associado à empregabi-
lidade, deverá ser estimulada a criação de redes de em-
presas e de emprego apoiado de base territorial. A título 
de exemplo, apresenta-se o racional de intervenção de 
projetos de caráter experimental: Rede de empresas de 
trabalho de inserção para a reciclagem de eletrodomés-
ticos; Rede de produtores locais – Criação de estruturas 
colaborativas. Fomento do Empreendedorismo Inclusivo.

• Rede de empresas de trabalho de inserção de  
reciclagem de eletrodomésticos: Criar uma rede 
de Empresas Sociais na Região composta por uma 
empresa em cada município do Algarve com trabalho 
de inserção onde se reciclam aparelhos domésticos 
(micro-ondas, fogões, frigoríficos, televisores, entre 
outros) e se revendem em lojas ou pontos de ven-
da. Esta Rede visa promover o acesso a um local de 
trabalho e a formação de pessoas com dificuldades de 
emprego (quer pelas menores qualificações, quer por 
estarem em situações de desemprego de longa dura-
ção ou quer estejam com rendimentos de inserção). 
Estas empresas podem também beneficiar dos apoios 
que são dados aos municípios para reduzir as taxas de 
Co2 e a reciclagem de resíduos sólidos, em geral. As 
empresas deverão estruturar, entre outros recursos: 
pontos de venda dos eletrodomésticos (lojas); oficinas 
de transformação;  
e locais de recolha, tratamento e reciclagem dos equi-
pamentos elétricos e eletrónicos reutilizados.  
Um exemplo de uma rede de empresas - Empresa 
ENVIE - http://www.envie.org/. 

• Rede de produtores locais – Criação de estruturas  
colaborativas: Organizar uma rede de produtores 
locais (em articulação com o conceito associado  
à Valorização da Dieta Mediterrânica), agregados em 
empresas sociais/ de inserção de trabalho com o obje-
tivo de criar uma estrutura sólida para empregar pes-
soas que enfrentam dificuldades de encontrar trabalho 
e desempregados de longa duração. A rede poderá 
integrar também voluntários que ajudam a promover 
vários eventos, em particular o mercado de produtores 
locais. A principal atividade desta estrutura em rede 
será a produção de vegetais orgânicos/ primores, 
p.ex., vendidos através de um sistema de assinatura 
da “Cesta”/”Cabaz”/”Caixa”. Como na maioria das 
empresas de inserção, as pessoas são apoiadas por as-
sistentes sociais que podem aqui ajudá-los a recuperar 
a autoconfiança e a construir os seus próprios projetos 
profissionais. Existem casos nacionais e europeus, onde 
se destaca, p.ex.: o projeto Taipa - Organização Coo- 
perativa para o Desenvolvimento Integrado do Conce-
lho de Odemira que desenvolve conjuntamente com os 
produtores locais o Cabaz da Horta - 

www.taipa-desenvolvimento.pt; e o projeto PROVE, 
desenvolvido no âmbito do PCT EQUAL na região de 
Setúbal/Palmela e que, entretanto, ampliou a sua área 
de intervenção (PROVE - http://www.prove.com.pt/
www/projecto.T8.php).Tem-se em vista criar mo- 
delos para os produtores locais colaborarem entre si, 
para melhorarem os seus negócios valorizando a sua 
produção. O exemplo da Casa do Sal mostra como um 
produtor pode integrar nos seus produtos materiais 
de outros produtores da sua região:· produtor(a) de 
mel pode colaborar com produtor(a) de aguardente e 
criarem um licor ou aguardente de mel; produtor(a) de 
fruta pode colaborar com um produtor de compotas; 
produtor(a) de compotas, aguardentes, mel, etc. pode 
colaborar com um artesão de cestaria, olaria, madeira, 
tecidos, etc. e fazerem nova embalagens; artesão(a) 
(cestaria, olaria, madeira, tecidos, etc.), podem cola- 
borar com outros (as) artesãos na criação e confeção 
de embalagens e recordações da sua região, de casas 
de turismo, quintas, etc.; produtores(as) podem criar 
cabazes da sua região com produtos de cada um(a); 
produtor(a) de serviços como por exemplo técni- 
cos(as) informática, marketing, vendas, contabilidade, 
design, etc., podem colaborar com estas Redes criando 
mais valor para bens e serviços. 

• Fomento do Empreendedorismo inclusivo - Contribuir 
para o desenvolvimento sustentável: Desenvolver 
projetos na área da promoção do empreendedorismo 
inclusivo, tendo por princípio que o processo da glo-
balização é uma oportunidade para o “empowerment” 
local, em especial dos territórios mais deprimidos. 
A Iniciativa GLOCAL descobriu/definiu a sua missão 
“contribuir para o Desenvolvimento Sustentável do seu 
território através do fomento do empreendedorismo 
inovador e socialmente responsável”, reforçando a apli-
cação do conceito de “glocalidade” ao território como 
forma de promoção da inovação e competitividade 
local. O Projeto iniciou-se na Região de Trás-os-Montes 
e Alto Douro, mas acabou por ser disseminado para 
outros contextos territoriais, nomeadamente para os 
concelhos de Moita e Barreiro. 

• Cooperativa de Emprego Apoiado na Região do 
Algarve: Criação de uma rede em formato de Coope-
rativa de Solidariedade Social que procura promover  
a inclusão educativa, profissional e comunitária de 
pessoas em situação de desvantagem, na perspetiva 
do Movimento de Emprego Apoiado.  
Decorrente das mais valias que existem na interven-
ção integrada de projetos e serviços, de base territo-
rial, que potencie o trabalho em rede. (Exemplo deste 
tipo de rede de emprego foi criada no Seixal - RUMOS 
- http://rumo.org.pt/wp/quem-somos/).
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Parceiros - Chave: Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Algarve; Delegação Regional do Ins-
tituto de Emprego e Formação Profissional; Direção-Geral 
dos Estabelecimentos Escolares – Direção de Serviços do 
Algarve; Instituto da Segurança Social- Centro Distrital 
de Faro; AMAL - Comunidade Intermunicipal do Algarve; 
Entidade Regional de Turismo do Algarve e NERA - Asso-
ciação Empresarial da Região do Algarve.

Parceiros a envolver em função de projetos/ações  
concretas:

Pacto Territorial para a Empregabilidade do Algarve (PTEA) 

Entidades a envolver nas Parcerias

• Direções Regionais ou equiparados e Outras entida-
des da Administração Central: Direção Regional de 
Agricultura e Pescas do Algarve, Direção Regional de 
Economia Algarve; Instituto de Apoio às Pequenas e 
Médias Empresas e à Inovação; Instituto Português do 
Desporto e Juventude Algarve; Instituto de Reinser-
ção Social Algarve; Autoridade para as Condições do 
Trabalho; Gabinetes de Inserção Profissional.

• Autarquias locais: Câmaras Municipais.
• Associações empresariais: Associação de Turismo do 

Algarve; Associação de Comerciantes da Região do 
Algarve; Associação Interprofissional Desenvolvimen-
to da Produção e Valorização da Alfarroba; Associação 
de Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve; 
Associação dos Industriais Hoteleiros e Similares 
do Algarve; Associação Nacional de Jovens Empre-
sários; Confederação dos Empresários do Algarve; 
Associação para a Dinamização do Conhecimento e 
da Economia do Mar no Algarve; Associação Casas 
Brancas; Associação de Produtores Florestais da Serra 
do Caldeirão; Associação de Empresas de Construção, 
Obras Públicas e Serviços.

• Associações de Desenvolvimento Local: Agência 
de Desenvolvimento do Barlavento; Associação do 
Sotavento Algarvio; Associação Alcance; Associação 
Almargem; Associação In Loco; Associação Odiana; 
Associação Terras do Baixo Guadiana; e Associação 
Vicentina.

• Entidades de Investigação e/ou Transferência de 
Tecnologia: Divisão de Empreendedorismo e Transfe-
rência de Tecnologia (CRIA); BIC – Business - Innova-
tion Centre Algarve-Huelva; Euro Info Centre Algarve; 
Unidades de Investigação da Universidade do Algarve.

• Parques de Ciência e Tecnologia e Incubadoras: CACE 
do Algarve (Loulé); Divisão de Empreendedorismo  
e Transferência de Tecnologia (CRIA).

• Instituições de ensino e formação profissional: Agru-
pamentos de escolas; Centro de Formação Profis-
sional de Faro; Centro de Formação Profissional do 
Barlavento; Centro de Formação Profissional de Loulé; 
Centro de Formação Profissional do Setor Alimentar 
de Albufeira; CQEP – Centros para a Qualificação e o 
Ensino Profissional; Escola de Hotelaria e Turismo de 
Faro; Centro de Formação Profissional das Pescas e 
do Mar - Unidade Operacional de Olhão; e outras enti-
dades de ensino e formação.

• Instituições de Ensino Superior: Universidade  
do Algarve, Instituto Superior Dom Afonso III, Institu-
to Superior Manuel Teixeira Gomes; e Escola Superior 
de Saúde Jean Piaget – Algarve.

• Sindicatos: CGTP-IN Algarve; e UGT - Algarve.
• Organizações da Economia Social.
• Entidades empregadoras (privadas e do terceiro 

setor).

Meios a mobilizar

Perfil de Beneficiários

Desempregados, Empregados, Empresários, Crianças,  
Jovens, Pessoas inativas que pretendam voltar ao mercado 
de trabalho, professores, formadores e outros profissio-

nais; Pessoas portadoras de deficiências e/ou incapacida-
des e com capacidade de trabalho reduzida, Imigrantes, 
Públicos desfavorecidos.

• CRESC Algarve 2020 [EP1. - PI i.b; EP 2. - PI 3.a., 3.b 
e 3.c; EP4. - PI 6.e.; EP5.- PI 8.i., 8.iii./8.a, 8.v. e 8.b.; 
EP6. - PI 9.i., 9.b. e 9.vi/9. d; EP 7. - PI 10.i, 10.iii., 10.iv 
e 10.v.; EP.8 – PI 11.i. e 11.ii]

• Programas nacionais geridos pelo IEFP e pela  
Segurança Social.

• Programa Europeu para o Emprego e a Inovação Social.
• Programa Cidadania Ativa - EEA Grants.
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A pobreza e a exclusão social assumem formas multi-
dimensionais, sendo necessário uma atuação integrada, 
que conjugue objetivos como a melhoria de rendimentos, 
a aquisição de competências e qualificações, a integração 
socioprofissional e o acesso a serviços. A otimização das 
respostas ao nível da ação social, nomeadamente, através 
da consolidação do trabalho em parceria, é prioritária na 
intervenção social, maximizando recursos escassos 
existentes e potenciando os resultados das intervenções.

A criação de um Pacto Territorial para a Inclusão Social 
pretende, deste modo, aprofundar o trabalho desenvolvi-
do pelas diversas Redes Sociais dos Municípios da Região 
e pela Plataforma Supraconcelhia da Rede Social do 
Algarve, assentando numa renovada filosofia de interven-
ção social em que se pretende criar respostas integradas 
e completas para as diferentes necessidades dos bene-
ficiários, apoiando de forma articulada os processos de 
atendimento, encaminhamento e acompanhamento de 
pessoas e das famílias em situação de risco e vulnerabilida-
de, passando de uma abordagem assistencialista para um 
modelo de intervenção social mais flexível, assente numa 
uma lógica de prevenção e de promoção da cidadania 
ativa.

O modelo deverá congregar as diferentes entidades públi-
cas e privadas relevantes na criação de uma rede multidis-

As ações a desenvolver no âmbito do PTISA podem 
contemplar, entre outras, as seguintes:

Pacto Territorial para a Inclusão Social do Algarve (PTISA)

Objetivos e resultados esperados

Ações a desenvolver

• Articulação dos Planos de Desenvolvimento Social  
e dos respetivos Planos de Ação.

• Implementação de projetos no âmbito do DLBC (in-
tervenções urbanas), Programa Escolhas, Contratos 
Locais de Desenvolvimento Social /CLDS e CLDS+)  
e de outros programas nacionais e europeus, nomea-
damente, de continuidade ou em complemento de 
projetos já desenvolvidos ou em curso.

• Desenvolvimento de projetos de inovação social  
e experiências-piloto com públicos vulneráveis e/ou 
contextos territoriais deprimidos.

• Conceção e experimentação de um projeto piloto 
regional no domínio das intervenções prioritárias 
orientadas para a promoção do sucesso educativo  
e o combate ao abandono escolar precoce, adaptando 
ao Algarve experiências de Promoção do Sucesso  
Educativo e dos TEIP - Territórios Educativos  
de Intervenção Prioritária.

• Conceção e desenvolvimento de intervenções em 
territórios específicos, envolvendo comunidades 
desfavorecidas, integrando a valorização e reconhe-
cendo práticas e combatendo a exclusão e o abando-
no escolar, nomeadamente, nas áreas costeiras da Ria 

ciplinar e interinstitucional que assegure a construção de 
percursos integrados com base nas necessidades específi-
cas de cada cidadão, oferecendo-lhe um conjunto arti-
culado e integrado de respostas e fazendo, igualmente, o 
acompanhamento ao longo do processo de capacitação, 
desenhando percursos individuais de inserção de acor-
do com uma perspetiva holística das pessoas e dos seus 
problemas.

A criação desta Rede visa, também, potenciar o surgi-
mento de Estratégias inseridas em DLBC urbanos, ações 
integradas de reabilitação urbana e inclusão social, e ou-
-tras parcerias, assim como de projetos de inovação social 
tendo em vista desenvolver novas formas de combate 
à pobreza e de promoção da inclusão social.Na operacio-
nalização do PTISA poderão ser criadas redes de concer-
tação temáticas, as quais deverão elaborar os respetivos 
Planos de Ação para a Inclusão Social, especificando e 
concretizando as ações a implementar. A título exem-
plificativo sugere-se a criação de redes de concertação 
nas seguintes áreas: Idosos; Infância e Juventude; Saúde 
mental e Deficiência; e Grupos Vulneráveis.

O PTISA deverá trabalhar em articulação com o Pacto 
Territorial para a Empregabilidade do Algarve (PTEA), 
com o DLBC e outras intervenções integradas previstas no 
CRESC 2020.

Formosa ou nas áreas da Baixa Densidade.
• Projetos de promoção da igualdade de género,  

de combate às discriminações em função do sexo  
e da orientação sexual e aos estereótipos de género,  
à violência de género e doméstica.

• Modelos de apoio à vida independente (intervenção 
específica, que possibilite a transição de apoios pres-
tados com base em modelos institucionalizados para 
a prestação de serviços na comunidade, adequados às 
necessidades das pessoas com deficiências  
e incapacidade e suas famílias.

• Apoio à Parentalidade Positiva, através de ações que 
visem capacitar as famílias para o exercício de uma 
parentalidade responsável e do reforço e aquisição de 
competências parentais.

• Ações de intervenção psicossocial com crianças e 
jovens em acolhimento institucional; ações de super-
visão das equipas das instituições de acolhimento de 
crianças e jovens; ações de supervisão, qualificação e 
reforço da capacitação dos interventores.
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Parceiros – Chave: Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Algarve; Delegação Regional do Ins-
tituto de Emprego e Formação Profissional; Direção-Geral 
dos Estabelecimentos Escolares – Direção de Serviços do 
Algarve; Instituto da Segurança Social- Centro Distrital de 
Faro; e AMAL - Comunidade Intermunicipal do Algarve.

Parceiros a envolver em função de projetos/ações  
concretas:

Pacto Territorial para a Inclusão Social do Algarve (PTISA)

Ações a desenvolver (cont.)

Entidades a envolver nas Parcerias

• Sensibilização/(in)formação e ações de suporte às re-
formas nos serviços sociais e de saúde e na perspetiva 
da prevenção de comportamentos de risco (junto de 
utentes de serviços sociais e de saúde para os habilitar 
à mobilização de respostas inovadoras com recurso às 
TIC, designadamente, no domínio da teleassistência 
e telemedicina e da prevenção de comportamentos 
de risco em ambiente escolar - higiene oral, nutrição, 
Plano Nacional de Ética no Desporto,…)

• Dinamização, com carácter regular, da oferta de ati- 
vidades sociais, culturais, educacionais e de convívio 
dirigidas à população.

• Sensibilizar crianças e jovens para a lógica preventiva 
da prática de estilos de vida saudável.

• Recolha e difusão integrada de informação sobre ação 
social e emprego.

• Criação de um sistema de indicadores sobre a inclusão 
social e implementação de um dispositivo de monito- 
rização da Rede.

• Direções Regionais ou equiparados e Outras enti-
dades da Administração Central: Direção Regional 
de Agricultura e Pescas do Algarve; Instituto Portu-
guês do Desporto e Juventude Algarve; Instituto de 
Reinserção Social Algarve; Administração Regional de 
Saúde do Algarve; Gabinetes de Inserção Profissional; 
e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

• Autarquias locais: Câmaras Municipais; responsáveis 
pela Rede Social – CLAS; e Plataforma Supraconcelhia 
da Rede Social do Algarve.

• Associações empresariais: Associação de Turismo do 
Algarve; Associação de Comerciantes da Região do 
Algarve; Associação Interprofissional Desenvolvimen-
to da Produção e Valorização da Alfarroba; Associação 
de Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve; 
Associação dos Industriais Hoteleiros e Similares 
do Algarve; Associação Nacional de Jovens Empre-
sários; Confederação dos Empresários do Algarve; 
Associação para a Dinamização do Conhecimento e 
da Economia do Mar no Algarve; Associação Casas 
Brancas; Associação de Produtores Florestais da Serra 

do Caldeirão; Associação de Empresas de Construção, 
Obras Públicas e Serviços.

• Associações de Desenvolvimento Local: Agência 
de Desenvolvimento do Barlavento; Associação do 
Sotavento Algarvio; Associação Alcance; Associação 
Almargem; Associação In Loco; Associação Odiana; 
Associação Terras do Baixo Guadiana; e Associação 
Vicentina.

• Instituições de ensino e formação profissional: Agru-
pamentos de escolas; Centro de Formação Profis-
sional de Faro; Centro de Formação Profissional do 
Barlavento; Centro de Formação Profissional de Loulé; 
Centro de Formação Profissional do Setor Alimentar 
de Albufeira; CQEP – Centros para a Qualificação e o 
Ensino Profissional; Escola de Hotelaria e Turismo de 
Faro; Centro de Formação Profissional das Pescas e do 
Mar - Unidade Operacional de Olhão;  
e outras entidades.

• Instituições de Ensino Superior: Universidade do 
Algarve, Instituto Superior Dom Afonso III, Instituto 
Superior Manuel Teixeira Gomes; e Escola Superior de 
Saúde Jean Piaget – Algarve.

• Sindicatos: CGTP-IN Algarve; e UGT - Algarve.
• Organizações da Economia Social (p.ex., Cáritas 

Algarve; União das Misericórdias - Algarve, núcleo 
Algarve da REAP - Rede Anti-Pobreza; Banco Alimen-
tar – Algarve).

• Entidades empregadoras (privadas e do terceiro 
setor).
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Meios a mobilizar

Pacto Territorial para a Inclusão Social do Algarve (PTISA)

Perfil de Beneficiários

Públicos desfavorecidos, Pessoas portadoras de deficiên-
cias e/ou incapacidades e com capacidade de trabalho 
reduzida e Desempregados, crianças e jovens em risco, 

idosos, cidadãos estrangeiros residentes/ imigrantes), 
profissionais da área social.

• CRESC Algarve 2020 [EP4. – PI 6.e; EP5.- PI 8.i, 
8.iii/8.a, 8.iv, 8.v e 8.b.; EP6. - PI 9.i, 9.iii, 9.iv, 9.b. e 
9.vi/9.d; EP 7. - PI 10.i, 10.iii. e 10.iv; EP.8 - PI 11.i.e 
11.ii]

• Programas nacionais geridos pelo IEFP e pela  
Segurança Social.

• Programa Europeu para o Emprego e a Inovação Social.
• Programa “Agora Nós” (voluntariado jovem) do IPJD.
• Fundo Europeu de Apoio a Carenciados.
• Programa Cidadania Ativa - EEA Grants.



A criação de Percursos integrados de formação-inserção 
(PIF-I) na Região do Algarve, pretende contribuir para 
facilitar e promover a inserção social e profissional dos 
desempregados e públicos desfavorecidos, como forma de 
diminuir o tradicional insucesso nas medidas convencio-
nais de promoção do acesso ao emprego.
Os percursos integrados de formação-inserção assentam 
numa abordagem holística de facilitação do acesso ao 
emprego e à inclusão ativa, através da valorização das 
pessoas e dos seus contextos locais, disponibilizando uma 
resposta integrada e muiti-dimensional para a resolução 
dos problemas dos destinatários e das suas dificuldades 
específicas de acesso ao emprego.
Com a criação de PIF-I pretende-se que as entidades com 
responsabilidades no domínio da edução e formação e 
da inserção social e profissional estabeleçam uma nova 

filosofia de trabalho em parceria, conjugando e comple-
mentando competências e domínios de intervenção, de 
forma a desenhar respostas individualizadas e integradas 
para cada beneficiário, assumindo, igualmente, um papel 
de mediação e animação dos beneficiários. Os principais 
resultados a tingir com este projeto são:

• Aperfeiçoamento do trabalho em parceria (relação 
entre serviços) e do conhecimento das competências 
e domínios de intervenção de cada entidade;

• Aumento da proximidade na relação dos beneficiários 
com as entidades;

• Aumento do sucesso das iniciativas de promoção  
de emprego e da empregabilidade;

• Diminuição dos tempos de desemprego;
• Capacitação dos públicos-alvo.

Parceiros - Chave: Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Algarve; Delegação Regional do 
Instituto de Emprego e Formação Profissional;  
Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares – Direção 
de Serviços do Algarve; Instituto da Segurança Social- 
Centro Distrital de Faro; AMAL - Comunidade Intermuni-
cipal do Algarve; Entidade Regional de Turismo do Algarve 
e NERA - Associação Empresarial da Região do Algarve.

Parceiros a envolver em função de projetos/ações  
concretas:

• Direções Regionais ou equiparados e Outras entidades  
da Administração Central: Direção Regional de 
Agricultura e Pescas do Algarve, Direção Regional de 
Economia Algarve; Instituto de Apoio às Pequenas e 
Médias Empresas e à Inovação; Instituto Português do 
Desporto e Juventude Algarve; Instituto de Reinser-
ção Social Algarve; Autoridade para as Condições do 
Trabalho; Gabinetes de Inserção Profissional. 

Percursos Integrados de Formação-Inserção

Objetivos e resultados esperados

Ações a desenvolver

Entidades a envolver nas Parcerias

• Criação de equipas interdisciplinares e interinstitucio-
nais de apoio individualizado aos desempregados e 
públicos desfavorecidos, facilitadoras do atendimento 
integrado.

• Formação e capacitação dos técnicos dos setores da  
educação, da formação e da inserção socio profissional.

• Criação de respostas integradas e individualizadas 
para os desempregados e públicos desfavorecidos, 
conjugando, p.ex.;

• Animação/coaching para a mudança de atitudes  
e comportamentos (aspetos afetivos e emocionais da 
motivação);

• Autarquias locais: Câmaras Municipais.
• Associações Empresariais: Associação de Turismo do 

Algarve; Associação de Comerciantes da Região do 
Algarve; Associação Interprofissional Desenvolvimen-
to da Produção e Valorização da Alfarroba; Associação 
de Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve; 
Associação dos Industriais Hoteleiros e Similares 
do Algarve; Associação Nacional de Jovens Empre-
sários; Confederação dos Empresários do Algarve; 
Associação para a Dinamização do Conhecimento e 
da Economia do Mar no Algarve; Associação Casas 
Brancas; Associação de Produtores Florestais da Serra 
do Caldeirão; Associação de Empresas de Construção, 
Obras Públicas e Serviços.

• Associações de Desenvolvimento Local: Agência 
de Desenvolvimento do Barlavento; Associação do 
Sotavento Algarvio; Associação Alcance; Associação 
Almargem; Associação In Loco; Associação Odiana; 
Associação Terras do Baixo Guadiana; e Associação 
Vicentina. 

• Facilitação do acesso a informação relevante e media-
ção para a apropriação da informação como conheci-
mento útil;

• Orientação vocacional e profissional;
• Aquisição de competências básicas de leitura, escrita, 

cálculo, uso de TIC e domínio da língua portuguesa;
• Capacitação e promoção de competências pessoais e 

sociais;
• Qualificação escolar e profissional;
• Aquisição de competências não formais e funcionais, 

nomeadamente, por via de estágios;
• Acompanhamento dos trabalhadores e dos emprega-

dores no local de trabalho.
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Desempregados, Jovens, Pessoas com deficiências e/ou incapacidades e com capacidade de trabalho reduzida, Imigran-
tes, Públicos desfavorecidos.

Percursos Integrados de Formação-Inserção

Entidades a envolver nas Parcerias (cont.)

Perfil de Beneficiários

Meios a mobilizar

• Instituições de ensino e formação profissional: Agru-
pamentos de escolas; Centro de Formação Profissio- 
nal de Faro; Centro de Formação Profissional do 
Barlavento; Centro de Formação Profissional de Loulé; 
Centro de Formação Profissional do Setor Alimentar 
de Albufeira; Escola de Hotelaria e Turismo de Faro; 
Centro de Formação Profissional das Pescas e do Mar 
- Unidade Operacional de Olhão; e outras entidades 
de ensino e formação.

• CRESC Algarve 2020 [EP5.- PI 8.i., 8.iii/8.a e 8.v.; EP6. 
- PI 9.i e 9.iii; EP 7. – PI 10.i, 10.iii e 10.iv]

• Programas nacionais geridos pelo IEFP e pela Segu-
rança Social.

• Programa Europeu para o Emprego e a Inovação 
Social.

• Instituições de Ensino Superior: Universidade do 
Algarve, Instituto Superior Dom Afonso III, Instituto 
Superior Manuel Teixeira Gomes; e Escola Superior de 
Saúde Jean Piaget – Algarve.

• Sindicatos: CGTP-IN Algarve e UGT - Algarve.
• Organizações da Economia Social.
• Entidades empregadoras (privadas e do terceiro 

setor).



A criação de um Plano de Ação para a Promoção do 
Empreendedorismo e da Criação do Próprio Emprego visa 
criar condições mais favoráveis que estimulem o empre-
endedorismo e a empregabilidade, através da implemen-
tação integrada e articulado de um conjunto de ações que 
estimulem e suportem o aparecimento e crescimento de 
novas iniciativas empresariais sustentáveis, incluindo 
as inseridas no domínio da economia social. 
Este Programa tem como principais objetivos:

O Plano de Ação para a Promoção do Empreendedorismo 
e da Criação do Próprio Emprego contempla um conjunto 
articulado de ações que incluem:

Com este Programa, pretende-se colocar as diversas insti-
tuições regionais a trabalhar em conjunto de forma a que 
exista quer uma resposta articulada às necessidades espe-
cificas de cada potencial empreendedor, quer um apoio na 
fase inicial de arranque das iniciativas empresariais, a qual 
é crucial para o seu sucesso.
Simultaneamente, pretende-se criar uma rede de espaços 
infraestruturados, com as condições necessárias para a 
instalação de novas iniciativas empresariais. Desta forma 
este Programa deverá ser estruturado em torno de três 
vertentes:

Plano de Ação para a Promoção do Empreendedorismo 

e da Criação do Próprio Emprego

Objetivos e resultados esperados

Ações a desenvolver

• Estimular o dinamismo e criatividade das pessoas e 
das empresas, nomeadamente, através da valorização 
do potencial económico dos recursos endógenos da 
Região; 

• Criar uma rede regional de equipamentos e serviços 
de apoio às empresas e aos empreendedores.

• Estímulo ao surgimento de novas ideias e iniciativas;
• Apoio integrado ao longo das várias etapas do ciclo 

empreendedor (desde a ideia de negócio até à exis-
tência de uma empresa consolidada no mercado);

• Rede de espaços de acolhimento de iniciativas em-
preendedoras.

• Ações de estímulo ao surgimento de novas ideias  
e iniciativas:

• Ações de apoio integrado ao longo das várias etapas 
do ciclo empreendedor:

• Bancos de ideias;
• Concursos de Ideias sobre empreendedorismo;
• Organização de seminários, conferências, visitas 

de estudo e outras atividades similares, a nível 
nacional e internacional;

• Intercâmbio internacional de informação sobre 
empreendedorismo;

• Promoção e ações de informação e de formação 
sobre empreendedorismo;

• Ações de informação e promoção do empreende-
dorismo nas escolas e centros de formação;

• Conceção e implementação experimental de re-
des de empresas e de emprego apoiado de base 
territorial;

• Apoio à Promoção do Artesanato e dos Ofícios 
Tradicionais;

• Empreendedorismo social com vista à criação  
de emprego em start-ups sociais e ao  
empreendedorismo cooperativo.

• Análise da viabilidade e de oportunidades e riscos 
de ideias de negócio;

• Rede de espaços de acolhimento de iniciativas  
empreendedoras;

• Criação de um conjunto de serviços comuns  
e partilhados;

• Projetos piloto de unidades de apoio à incubação 
de iniciativas empresariais de pequena escala de 
natureza inovadora e reabilitação da figura dos 
Centros de Apoio à Criação de Empresas (CACE) 
para incubação de ideias de negócio.

• Elaboração de Plano de Negócios;
• Facilitação do acesso ao financiamento, incluindo 

instrumentos de engenheira financeira (micro-
crédito; Business Angels Club; sociedades ou 
fundos de capital de risco vocacionados para o 
empreendedorismo; …);

• Apoio na formalização empresarial - logística e 
burocrática;

• Promoção da criação de parcerias entre em-
preendedores e com empresas já existentes;

• Apoio à certificação, entrada em novos mercados 
inovação e diversificação e produtos;

• Criação de clínicas de gestão e banco de tempo 
voluntário para apoio ao empreendedorismo;

• Realização de estágios no meio profissional, em 
Portugal e no estrangeiro;

• Promoção e ações de informação e de formação 
específicas para empreendedores, p.ex., sobre 
elaboração de Plano de Negócios, gestão, marke-
ting e acesso a financiamento.
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Potenciais empreendedores, em particular desempregados e jovens.

Parceiros - Chave: Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional do Algarve; Delegação Regional do Instituto 
de Emprego e Formação Profissional; Direção-Geral dos 
Estabelecimentos Escolares – Direção de Serviços do Algar-
ve; Instituto da Segurança Social- Centro Distrital de Faro; 
AMAL - Comunidade Intermunicipal do Algarve; Entidade 
Regional de Turismo do Algarve; e NERA - Associação Em-
presarial da Região do Algarve.

Parceiros a envolver em função de projetos/ações concretas:

Plano de Ação para a Promoção do Empreendedorismo 

e da Criação do Próprio Emprego

Entidades a envolver nas Parcerias

Perfil de Beneficiários

Meios a mobilizar

• Direções Regionais ou equiparados e Outras entidades 
da Administração Central: Direção Regional de Agricul-
tura e Pescas do Algarve, Direção Regional de Econo-
mia Algarve; Instituto de Apoio às Pequenas  
e Médias Empresas e à Inovação; Instituto Português 
do Desporto e Juventude Algarve; Instituto de Reinser-
ção Social Algarve; Autoridade para as Condições do 
Trabalho; Gabinetes de Inserção Profissional.

• Autarquias locais: Câmaras Municipais.
• Associações empresariais: Associação de Turismo do 

Algarve; Associação de Comerciantes da Região do 
Algarve; Associação Interprofissional Desenvolvimento 
da Produção e Valorização da Alfarroba; Associação 
de Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve; 
Associação dos Industriais Hoteleiros e Similares do 
Algarve; Associação Nacional de Jovens Empresários; 
Confederação dos Empresários do Algarve; Associação 
para a Dinamização do Conhecimento e da Economia 
do Mar no Algarve; Associação Casas Brancas; Asso-
ciação de Produtores Florestais da Serra do Caldeirão; 
Associação de Empresas de Construção, Obras Públicas 
e Serviços.

• CRESC Algarve 2020 [EP1. - PI 1.b.; EP 2. - PI 3.a. e 
3.c.; EP5.- PI 8.i., 8.iii./8.a, 8.v.e 8b.; EP6. - PI 9.i., 9.b. 
e 9.vi/9.d; EP.8 - PI 11.ii

• Programa de Desenvolvimento Rural do Continente 
[Ação 3.1. Jovens agricultores; Medida LEADER- Pe-

quenos investimentos agrícolas e na transformação 
e comercialização; e Diversificação de atividades 
Agrícolas].

• Instrumentos de engenharia financeira (microcrédito, 
crowfunding,…).

• Associações de Desenvolvimento Local: Agência de De-
senvolvimento do Barlavento; Associação do Sotavento 
Algarvio; Associação Alcance; Associação Almargem; 
Associação In Loco; Associação Odiana; Associação 
Terras do Baixo Guadiana; e Associação Vicentina.

• Entidades de Investigação e/ou Transferência de Tec- 
nologia: Divisão de Empreendedorismo e Transferência 
de Tecnologia (CRIA); BIC – Business - Innovation Cen-
tre Algarve-Huelva; Euro Info Centre Algarve; Unidades 
de Investigação da Universidade do Algarve.

• Parques de Ciência e Tecnologia e Incubadoras: CACE 
do Algarve (Loulé); Divisão de Empreendedorismo  
e Transferência de Tecnologia (CRIA).

• Instituições de ensino e formação profissional: Agrupa-
mentos de escolas; Centro de Formação Profissional de 
Faro; Centro de Formação Profissional do Barlavento; 
Centro de Formação Profissional de Loulé; Centro de 
Formação Profissional do Setor Alimentar de Albufei-
ra; Escola de Hotelaria e Turismo de Faro; Centro de 
Formação Profissional das Pescas e do Mar - Unidade 
Operacional de Olhão; e outras entidades de ensino e 
formação.

• Instituições de Ensino Superior: Universidade do Algar-
ve, Instituto Superior Dom Afonso III, Instituto Superior 
Manuel Teixeira Gomes; e Escola Superior  
de Saúde Jean Piaget – Algarve.

• Sindicatos: CGTP-IN Algarve; e UGT - Algarve.
• Organizações da Economia Social.
• Entidades empregadoras (privadas e do terceiro setor).
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INCLUSÃO SOCIAL E EMPREGO

A criação de Programa Integrado de Capacitação das enti-
dades da economia social e de Qualificação das respostas 
sociais visa contribuir para a consolidação e qualificação 
da rede institucional de respostas sociais, numa lógica 
de criação de serviços de proximidade orientados para 
o beneficiário/utente, enquanto cliente, potenciando 
a passagem de uma abordagem assistencialista  
da intervenção social para um lógica de capacitação  
dos beneficiários.

Com este Programa pretende-se disponibilizar um conjun-
to de apoios que contribuam para “upgrade” das enti-
dades da economia social, conjugando intervenções de 
capitação, com ações de qualificação das infra-estruturas 
e equipamentos existentes, melhorando os níveis de co-
bertura das respostas socias e promovendo a inclusão das 
crianças e jovens, das pessoas com deficiência, dos idosos 
e das famílias e dos grupos mais vulneráveis.

Ações a apoiar de capacitação das Organizações  
da Economia Social:

Programa Integrado de Capacitação das Organizações  

da Economia Social e de Qualificação das Respostas Sociais

Objetivos e resultados esperados

Ações a desenvolver

• Formação - Ação para Organizações da Economia 
Social.

• Capacitação técnica e profissional de dirigentes, qua-
dros, de recursos humanos e voluntários (Formação/
Qualificação) em domínios específicos (p.ex., gestão 
de pessoal, certificação, gestão financeira, comunica-
ção e marketing)

• Ações de cooperação com os agentes e redes.
• Workshops, seminários, … de empreendedorismo 

social.
• Promoção do voluntariado.
• Ações de promoção da inovação social.
• Implementação de Parcerias Académico-Institucionais 

para Estudo/Investigação da Economia Social.
• Promoção de Novas Redes de Economia Social Gera-

ção Qualificação e dinamização da economia social.
• Linha de crédito para Organizações da Economia 

Social.
• Apoio à inserção de desempregados em Organizações 

da Economia Social.
• Qualificação das respostas de apoio aos imigrantes 

através da contratação de mediadores socioculturais.
• Qualificação de respostas sociais e capacitação de 

atores institucionais nos domínios da saúde e dos 
serviços sociais.

• Formação e capacitação de técnicos e cuidadores para 
as problemáticas dos prematuros, da deficiência, das 
demências e do envelhecimento.

• Formação de técnicos das comissões de proteção de 
crianças e jovens; de técnicos de reabilitação (das 
pessoas com deficiência e incapacidade) e de outros 
profissionais dos serviços sociais e de saúde.

• Formação dirigida a públicos considerados estratégi-
cos: magistrados, forças de segurança, inspetores  
de trabalho, profissionais de saúde e professores, com 
o objetivo de qualificar estes profissionais que atuam 
nos domínios da igualdade de género e da violência 
doméstica, domínios muito específicos para os quais 
a formação em geral daqueles profissionais não se 
revela suficiente.

• Cuidados Especializados (de prematuros; crianças  
e jovens; de adultos, deficiência e diagnóstico duplo).

• Reorganização dos Cuidados Continuados e de Proxi-
midade e criação de uma rede de cuidados especiali-
zados e de cuidadores de proximidade.

• Ações de requalificação e criação de bancos de ajudas 
técnicas, integrantes de serviços de manutenção e 
transporte das mesmas.

• Suporte ao doente em casa / na comunidade através 
do uso de tecnologias (Desenvolvimento de serviços 
hospitalares à distância - telemonitorização e acom-
panhamento do doente).

• Qualificação do Sistema Nacional de Intervenção Pre-
coce na Infância (SNIPI) - As ações concretas visam  
a qualificação de técnicos e o reforço da rede  
de equipas locais de intervenção.
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Parceiros – Chave: Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Algarve; Delegação Regional 
do Instituto de Emprego e Formação Profissional; 
Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares - Direção 
de Serviços do Algarve; Instituto da Segurança Social - 
Centro Distrital de Faro; e AMAL - Comunidade 
Intermunicipal do Algarve. 

Parceiros a envolver em função de projetos/ações concretas:

Programa Integrado de Capacitação das Organizações  

da Economia Social e de Qualificação das Respostas Sociais

Entidades a envolver nas Parcerias

Ações a desenvolver (cont.)

• Direções Regionais ou equiparados e Outras enti-
dades da Administração Central: Direção Regional 
de Agricultura e Pescas do Algarve; Instituto Portu-
guês do Desporto e Juventude Algarve; Instituto de 
Reinserção Social Algarve; Administração Regional de 
Saúde do Algarve; Gabinetes de Inserção Profissional; 
e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

• Autarquias locais: Câmaras Municipais; responsáveis 
pela Rede Social – CLAS; e Plataforma Supraconcelhia 
da Rede Social do Algarve.

• Associações de Desenvolvimento Local: Agência 
de Desenvolvimento do Barlavento; Associação do 
Sotavento Algarvio; Associação Alcance; Associação 
Almargem; Associação In Loco; Associação Odiana; 
Associação Terras do Baixo Guadiana; e Associação 
Vicentina.

• Instituições de ensino e formação profissional: Agru-
pamentos de escolas; Centro de Formação Profis-
sional de Faro; Centro de Formação Profissional do 
Barlavento; Centro de Formação Profissional de Loulé; 
Centro de Formação Profissional do Setor Alimentar 
de Albufeira; Escola de Hotelaria e Turismo de Faro; 
Centro de Formação Profissional das Pescas e do Mar 
- Unidade Operacional de Olhão; e outras entidades 
de ensino e formação.

• Instituições de Ensino Superior: Universidade do 
Algarve, Instituto Superior Dom Afonso III, Instituto 
Superior Manuel Teixeira Gomes; e Escola Superior de 
Saúde Jean Piaget – Algarve.

• Organizações da Economia Social (p.e.x., Cáritas 
Algarve; União das Misericórdias - Algarve, núcleo 
Algarve da REAP - Rede Anti-Pobreza; Banco Alimen-
tar – Algarve).

• Entidades empregadoras (privadas e do terceiro 
setor).

Ações de qualificação das infraestruturas e equipamentos 
existentes: 

• Refuncionalização de Equipamentos Sociais, inativos 
ou com capacidade excedentária, para outras va-
lências; p.ex., reconversão de escolas fechadas para 
centros de dia e de convívio.

• Modernização das Organizações da Economia Social, 
incindindo em dimensões como a adaptação de edifí-
cios a requisitos legais, renovação de equipamentos, 
introdução de TIC, adoção de modelos de planea-
mento e gestão, ações de marketing institucional.

• Alargamento da rede de equipamentos e da capaci-
dade das respostas sociais existentes para grupos es-
pecíficos (p.ex., ao nível da deficiência, saúde mental, 
lar de idosos e apoio domiciliário, cuidados conti-
nuados e cuidados paliativos, sem abrigo, menores 
adolescentes em risco, mulheres vítimas de violência 
doméstica).

• Apoio a projetos de melhoramento e qualificação da 
rede de equipamentos e serviços de promoção do de-
senvolvimento social de modo a melhorar as respos-
tas/serviços existentes adaptando-os às necessidades 
atuais ou criando respostas inovadoras. 

• Apoio a sistemas de informação que promovam o fun-
cionamento das instituições em rede e mais próximo 
dos cidadãos. 
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Organizações da Economia Social

Programa Integrado de Capacitação das Organizações  

da Economia Social e de Qualificação das Respostas Sociais

Perfil de Beneficiários

Meios a mobilizar

• CRESC Algarve 2020 [EP5.- PI 8.i., 8.v., 8.b.; EP6. - PI 
9.i., 9.iii., 9.iv., 9.a., 9.b. e 9.vi/9.d; EP7.- PI 10.a.; EP.8 
– PI 11.ii.].

• Programas nacionais geridos pela Segurança Social.
• Programa Europeu para o Emprego e a Inovação 

Social.
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Enquadramento de financiamento   3.3

A análise dos elementos-chave da relação com os ins-
trumentos de financiamento é conduzida através dos 
projetos Estruturantes e Complementares, tendo por base 
a informação disponível refente ao Programa Operacional 
CRESC Algarve 2020, o qual se afigura como o principal 
instrumento de financiamento dos projetos definidos.

A Tabela seguinte sinaliza de forma matricial as relações 
estabelecidas entre os Projetos identificados e os Eixos 
Prioritários e respetivas Prioridades de Investimento 
contemplados no Programa Operacional Regional que 
se considera relevantes para a problemática da Inclusão 
Social e do Emprego.

Tabela 25. Matriz de Coerência dos Projetos Estruturantes e Complementares com os Eixos Prioritários e Prioridades 
de Investimento do CRESC Algarve 2020
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No que se refere ao domínio do Emprego existe um con-
junto forte de Prioridades de Investimento com potencial 
para ser mobilizado, de certa forma transversal a todo 
o Programa, as quais atuam em vertentes complemen-
tares para a abordagem desta problemática, sendo disso 
exemplo:

Nas Tabelas seguintes apresenta-se, de forma exem-
plificativa, como várias Prioridades de Investimento do 
Programa Operacional Regional 2014-2020 poderão ser 
mobilizadas para a operacionalização dos Projetos Estru-
turantes identificados na Estratégia para a Inclusão Social 
e o Emprego do Algarve.

No domínio da Inclusão Social as várias Prioridades de 
Investimento previstas nos EP.5., 6., 7. e 8 concorrem de 
forma articulada para uma abordagem integrada desta 
problemática.

Não obstante a forma de apoio tradicional para este tipo 
de projetos ser o subsídio não reembolsável, considera-se 
que deverão ser mobilizados instrumentos de engenheira 
financeira, para apoio aos projetos de empreendedorismo 
e inovação social, p.ex., incluindo empréstimos mutualis-
tas, microcrédito, “business angels”, “crowfunding”.  
A utilização destes mecanismos de financiamento assume 
funções diversificadas:

• Inserção profissional de desempregados e inativos  
(PI 8.i.); 

• Melhoria das qualificações da população (PI 8.v., 10.i, 
10.iii e 10.iv); 

• Modernização do tecido empresarial e atração de no-
vos investimentos induzindo a manutenção e criação 
de emprego (EP2 e PI 1.b); 

• Promoção do empreendedorismo e da criação de 
novas empresas (PI 1.b; 8.iii. e 8.a); 

• Requalificação e dinamização das zonas urbanas (nú-
cleos históricos, zonas ribeirinhas e periferias degra-
dadas) potenciando a atração de novos investimentos 
económicos geradores de emprego (PI. 6.e); 

• Dinamização das zonas de baixa densidade, nomeada-
mente através da valorização dos recursos do territó-
rio e do seu aproveitamento económico, promoven-
do a criação de oportunidades de emprego (PI 8b, 
9.vi/9.d); 

• Capacitação dos atores locais para o trabalho em rede 
(PI 10.iv, 10.a, 11.i e 11.ii).

• Facilitação: apoio a ideias inovadoras por parte de 
indivíduos ou mesmo trabalhadores de organizações 
sociais, através de microcrédito e/ou um sistema de 
bolsas/incentivos. 

• Apoio à experimentação: Para aqueles projetos com 
avaliação positiva na fase anterior. Os apoios podem 
ser bolsas/créditos para apoio à implementação do 
modelo preconizado o que inclui estudo de viabili-
dade, desenho do modelo de negócio, experimenta-
ção durante um período de tempo e sua avaliação. 
Os projetos seriam avaliados no final do período de 
experimentação e aqueles que produzissem mode-
los de intervenção com melhores resultados que os 
existentes passariam a uma terceira fase. Os apoios 
seriam geridos por uma entidade regional responsável 
pela gestão de fundos para o empreendedorismo e 
constituiriam empréstimos a fundo perdido. 

• Apoio à implementação: Para os projetos com ava- 
liação positiva na fase de experimentação. Estes pro-
varam ser inovadores e ter melhores resultados na re-
solução dos problemas do que as respostas existentes 
e merecem apoio que viabilize a sua sustentabilidade 
e a aquisição de escala. O financiamento deveria ser 
suscitado por mecanismos do tipo “business angels” e 
pela banca mutualista.
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Tabela 26. Exemplos de ações a comtemplar no Pacto Territorial para a Empregabilidade do Algarve, por Prioridade de Investimento



Tabela 27. Exemplos de ações a comtemplar no Pacto Territorial para a Inclusão Social do Algarve, por Prioridade de Investimento
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Pressupostos de intervenção   4.1

O modelo de governação assume um papel crítico na 
implementação com sucesso de políticas públicas orienta-
das para a promoção da Inclusão Social e do Emprego, as 
quais deverão evoluir para um novo patamar de interven-
ção, assente numa abordagem integrada e concertada, 
que tenha em conta as especificidades e os contornos 
específicos da sua expressão territorial. A adoção de um 
novo paradigma, que promova as competências necessá-
rias à mudança, mobilize recursos e incentivos e coordene 
e oriente os atores, requer mudanças importantes na 
conceção das estratégias de intervenção e na respetiva 
operacionalização.

A articulação das intervenções, quer em termos setoriais 
(p.ex., saúde, educação, deficiência, formação, apoio 
social, infância e idosos), quer territoriais com as priorida-
des das políticas públicas regionais e nacionais (p.ex., nas 
áreas da formação, emprego e inclusão social), afigura-se 
desejável para estabelecer as sinergias e complementa-
ridades de atuação necessárias para gerar economias de 
agregação em torno de Iniciativas-âncora que permitam 
gerar efeitos multiplicadores e capacitar os atores e 
beneficiários. A articulação institucional e a cooperação 
são decisivas, designadamente, para rentabilizar recursos 
instalados e complementar intervenções.

Para concretizar a Estratégia Inclusão Social e do Emprego 
do Algarve será recomendável adotar um modelo de go-
vernação baseado nos seguintes princípios orientadores:

• Consistência institucional, com base num espaço  
de atuação territorializado de nível regional, a que ca-
beria coordenar e articular a nível mais macro,comple-
mentando com níveis sub-regionais de dinamização 
das ações concertadas em áreas com potencialidades 
e problemas específicos. 

• Eficácia e profissionalização, por via da mobilização 
coordenada dos recursos existentes no território, 
minimizando a criação de novas estruturas e da 
seletividade e articulação no uso dos recursos de 
financiamento e da monitorização sistemática das 
intervenções. 

• Flexibilidade, que constitui uma componente crucial 
para o sucesso das intervenções, p.ex., recuperando 
as aprendizagens da Iniciativa EQUAL; 

• Proporcionalidade entre os organismos da Adminis-
tração Pública Central, Regional e Local e as Orga- 
nizações da Economia Social e da sociedade civil; 

• Financiamento plurifundos, assegurando a necessária 
articulação entre diferentes fontes de financiamento 
(nomeadamente, FEDER e FSE), em soluções coe- 
rentes com as necessidades e eixos estruturantes  
de intervenção.
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Parcerias e lideranças   4.2

Na medida em que a Estratégia Inclusão Social e Emprego- 
Algarve 2020 integra um conjunto de Iniciativas-âncora 
cujo desenvolvimento é transversal e envolve um elevado 
número de organismos públicos da Administração Central 
e Local e de agentes económico-sociais a sua concretiza-
ção bem-sucedida implica que se atribua especial atenção 
aos mecanismos de coordenação e gestão. 
Neste sentido, considera-se que o Modelo e Governação 
definido para a Estratégia Inclusão Social e Emprego- 
Algarve 2020 deverá combinar de forma interativa:

• Vertente institucional (Unidade de Coordenação/
Pilotagem), coordenada pela CCDR e composta por 
representantes das entidades com maiores respon-
sabilidades e envolvimento na definição e articulação 
dos Projetos Estruturantes e Complementares e que, 
através da realização de reuniões regulares e de tra-
balho técnico de suporte, deve assegurar a conceção 
e dinamização das atividades a desenvolver, criando 
mecanismos de coordenação e permanente articula-
ção entre os vários parceiros. De forma a não dupli- 
car estruturas, considere-se que esta função poderá 
ser assumida pela Plataforma de Concertação Regio-
nal dos Fundos Comunitários no Algarve, prevista no 
CRESC Algarve 2020, a qual pretende constituir-se 
como um fórum de concertação e consensualização 
operacional da Região, promovendo as articulações 
e sinergias necessárias entre os projetos e ações a 
apoiar pelos FEEI e mobilizando os atores regionais 
para os desafios do desenvolvimento, da inovação, 
do emprego e da inclusão, da competitividade e da 
sustentabilidade. 

• Vertente temática, através da criação de duas 
Comissões de Acompanhamento (Inclusão Social e 
Emprego), que serão responsáveis pela coordenação 
executiva e articulação do trabalho desenvolvido  
no âmbito das redes temáticas de concertação. 

• Vertente técnica de suporte orientada para a prepa-
ração, dinamização e monitorização das atividades 
a executar e acompanhamento das dinâmicas de 
realização da Estratégia, materializada na criação de 
um Observatório das Dinâmicas Sociais e de Empre-
gabilidade.
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Tabela 28. Estrutura de Governação da Estratégia
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O Organograma seguinte apresenta a estruturação do Modelo de Governação proposto.
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Em termos operacionais, as temáticas propostas para 
as Redes de Concertação podem constituir uma base de 
trabalho para desencadear um processo técnico e ins-
titucional que deve compreender as seguintes Etapas/
atividades:

• Sensibilização e mobilização do conjunto de entidades 
interessadas e que constituem eventuais parceiros  
a mobilizar; 

• Realização de reunião de trabalho, sob convocatória  
e dinamização da CCDR, para refletir em torno do 
racional de intervenção e de ideias de ações, iniciati-
vas e projetos, devendo evoluir para a constituição de 
Grupos de Trabalho responsáveis pela elaboração de 
Planos de Ação numa ótica de operacionalização dos 
Pactos. 

• Elaboração de Planos de Ação setoriais/temáticos, 
incluindo a preparação de Fichas de Operação, em re-
gisto de programação e fundamentação técnicas das 
ações/projetos a realizar, compreendendo elemento-
-tipo como:

• 1. Enquadramento das ações a desenvolver
 
 
 
 
 

 

• 2. Descrição das ações 
 
 
 
 

• 3. Resultados e efeitos 
 
 
 

• 4. Programação financeira previsional e fontes 
de financiamento

• Investimento total
• Previsão do financiamento total, por fonte
• Previsão de despesas de funcionamento  

e manutenção em ano cruzeiro.

• Âmbito de intervenção e Objetivos
• Localização
• Ações complementares
• Período de realização

• Entidade(s) promotora(s)
• Justificação e Objetivos
• Entidades parceiras
• Recursos a envolver
• Resultados-tipo a atingir
• Prioridades de concretização de ações 

 

• Efeitos e resultados esperados
• Indicadores e metas a atingir
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Monitorização e Avaliação   4.3

A preocupação de assegurar eficácia à implementação 
da Estratégia em termos institucionais e de concretiza-
ção de objetivos, deve andar a par da melhoria dos níveis 
de gestão e acompanhamento dos resultados e efeitos 
das políticas de Inclusão Social e Emprego. Estas preocu-
pações devem ser materializadas dotando a Estratégia 
de instrumentos de monitorização que acompanhem as 
condições de mobilização/utilização/gestão equilibrada 
dos recursos de financiamento, um equilíbrio mediado 
pela relação estabelecida entre objetivos e resultados 
atingidos. A atuação esperada para os diversos parceiros, 
configura um dos fatores dinâmicos de desenvolvimento 
de gestão e execução da Estratégia e dos seus Programas, 
pressupondo a monitorização da execução dos projetos.

Neste contexto a existência de um dispositivo de acompa-
nhamento e avaliação deve contribuir para:

A monitorização deverá estruturar capacidades que asse-
gurem a combinação de elementos de acompanhamento 
(sistema de informação, visitas a projetos, entrevistas  
a responsáveis e técnicos, etc.), que veiculem conhe-
cimento empírico sobre a evolução da execução dos 
projetos, com o andamento das diversas tipologias de 
intervenção dos Programas, bem como com os resultados 
de eventuais processos de avaliação, a desencadear opor-
tunamente (com objetivos específicos ou de natureza 
temática). Nessa perspetiva, o processo de monitorização 
e avaliação sistemática das políticas públicas com incidên-
cia nos domínios da inclusão social e do emprego, deve ter 
presente os seguintes dispositivos de observação:

Em termos operacionais, a monitorização assenta  
na articulação técnica dos seguintes procedimentos (do-
tados de sistematicidade e regularidade):

A monitorização e avaliação assume desta forma três 
tipos de utilidade:

• produção de informações sistematizadas sobre a 
Estratégia e sobre cada um dos projetos, permitindo 
uma melhor identificação aspetos inovadores e de ou-
tros menos bem conseguidos, assim como explicações 
quanto aos sucessos e aos insucessos das diferentes 
atividades; 

• melhoria dos processos de aprendizagem e aper-
feiçoamento dos processos de tomada de decisão, 
de definição de prioridades e de rentabilização de 
recursos; 

• melhoria do autoconhecimento dos parceiros e das 
suas intervenções, nomeadamente, o seu funciona-
mento, projetos e programas em curso, identificando 
os níveis de cumprimento dos seus objetivos, a forma 
de utilização dos recursos e as suas potencialidades 
de desenvolvimento; 

• desenvolvimento, junto dos parceiros, de compe-
tências no domínio da avaliação, incluindo a reflexão 
crítica sobre os processos e resultados dos projetos.

• utilidade estratégica: no âmbito da qual a avaliação 
funciona como um instrumento de aprendizagem, 
como uma prática que contribui para melhorar o co- 
nhecimento estratégico e desta forma tomar decisões 
de forma mais coerente e fundamentada; 

• utilidade instrumental: em que a avaliação é encarada 
como instrumento de melhoria da execução e da ges-
tão dos projetos, permitindo introduzir ajustame-ntos 
ou correções ainda no decurso dos mesmos; 

• utilidade substantiva: em que, a partir dos resultados 
da avaliação, podem ser identificados novos projetos 
a desenvolver ou novas áreas de intervenções.

• Bateria de Indicadores e respetivo Sistema  
de Informação; 

• Monitorização interna regular (semestral/anual); 

• Avaliação contínua externa (inclui a realização  
de estudos temáticos setoriais).

• organização de dispositivos de informação, que 
apoiem o acompanhamento das intervenções me-
diante a recolha e o tratamento de indicadores físicos  
e financeiros necessários à gestão e avaliação dos 
objetivos operacionais e metas definidos; 

• retroação de elementos analíticos referentes à evo-
lução do contexto económico e social da Estratégia 
e aos resultados e efeitos associados à utilização de 
recursos de financiamento; 

• elaboração de documentos/notas/pareceres que  
evidenciem os fatores de risco e as condições de su-
cesso (boas práticas) associadas ao desenvolvimento 
efetivo das Medidas/Ações enquadradas pela Estraté-
gia Inclusão Social e Emprego – Algarve 2020.
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Nas componentes fundamentais de monitorização 
salientam-se:

O acompanhamento institucional das intervenções supor-
tadas pelas políticas públicas com incidência nos domínios 
da Inclusão Social e do Emprego deverá ser assegurado 
pelo Observatório das Dinâmicas Sociais e de Empregabili-
dade, ancorado num Sistema de Informação e Monito-
rização que é alimentado por uma bateria de indicadores 
de realização e resultado (e respetivas metas) e de impac-
to, com a alocação de recursos técnicos organizados num 
Secretariado Técnico que além de prestar assistência  
técnica aos órgãos de gestão da Estratégia, também pro-
cede à recolha e processamento sistemático da informa-
ção e à elaboração regular de Relatórios de Progresso.

• A articulação ativa entre vertentes quantitativas  
na esfera das dinâmicas do desempenho financeiro  
e físico, as quais remetem para o contato com os 
dispositivos de gestão/sistemas de informação/indi-
cadores assegurados pela Unidade de Coordenação e 
Observatório das Dinâmicas Sociais e de Empregabi-
lidade, mas também, para os registos de informação 
de gestão das Entidades parceiras intervenientes na 
implementação da Estratégia; 

• A articulação com apreciações fundamentadas sobre 
eventuais desvios face aos objetivos e propostas  
de reorientação em matéria de prioridades, orienta-
ções específicas de atuação, ajustamentos de parce-
rias, etc.; 

• A operacionalização de instrumentos com utilidade 
para apoiar a Unidade de Coordenação/ Gestão na 
tomada de decisão nas diversas frentes de trabalho 
(gestão e acompanhamento) e de relação  
institucional.
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